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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 618/2014/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 033/GAB/SUPEL, de 10.09.2014, publicada no DOE n° 2541, de 12.09.2014,  torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o Nº 618/2014/SUPEL/RO, do tipo “menor preço”, na forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal n.º 10.520/2002, com o Decreto Federal n.º 5.504/2005, com o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal n.º 8.666/93, com a Lei Complementar n.° 123/2006 e alterações, com a Lei Estadual n.° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n.° 16.089/2011 e n.° 15.643/2011 e demais legislações vigentes, tendo como interessada a Secretaria de Estado da Educação – SEDUC/RO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01.1601.04650-00/2014/SEDUC/RO
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Transporte Escolar em veículo tipo ônibus, com fornecimento de 16 (dezesseis) ônibus, sendo incluído abastecimento, manutenção, fornecimento de motoristas e monitores em toda a frota contratada, para executar 1.619,4 (mil seiscentos e dezenove e quatro) km diários, perfazendo um total de 344.932,20 (trezentos e quarenta e quatro mil novecentos e trinta e dois e vinte) km, durante os 213 dias letivos, sendo 63 dias para o termino do ano letivo de 2014 e 150 dias para o ano letivo de 2015, com a finalidade de realizar o Transporte Escolar gratuito no Município de Alvorada do Oeste- RO, conforme especificação completa no Termo de Referência -  Anexo I do Edital.
FONTE DE RECURSO: 100 e 3222
PROJETO ATIVIDADE: 2087 e 2868
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39
VALOR ESTIMADO: R$ 2.555.947,59 (Dois milhões quinhentos e cinqüenta e cinco mil novecentos e quarenta e sete reais e cinqüenta e nove reais).
DATA DE ABERTURA: 26 de novembro de 2014 às 10h30min (horário de Brasília)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

CÓDIGO DA UASG SUPEL: 925373
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada somente nos endereços eletrônicos www.comprasnet.gov.br (site oficial) e http://www.rondonia.ro.gov.br/supel/ (site alternativo).

Maiores informações poderão ser obtidas por meio do telefone: (69) 3216-5318, através do e-mail elosupel.ro.gov@hotmail.com ou na Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, situada à Av. Farquar, nº 2986 – Bairro Pedrinhas, Palácio Rio Madeira, Ed. Curvo 3 – Rio Jamari 1º Andar - CEP 76.801-470, na cidade de Porto Velho/RO, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (Horário de Rondônia). 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e Sistema estabelecido no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

Porto Velho - RO, 11 de Novembro de 2014.

MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira SUPEL/RO

Mat. 300053324
PREGÃO ELETRÔNICO

Nº 618/2014/SUPEL/RO
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Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216- 5318


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 618/2014/SUPEL/RO
PREÂMBULO: 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 033/GAB/SUPEL, de 10.09.2014, publicada no DOE n° 2541, de 12.09.2014, torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o n.º 618/2014/SUPEL/RO, do tipo “menor preço”, na forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal n.º 10.520/2002, com o Decreto Federal n.º 5.504/2005, com o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal n.º 8.666/93, com a Lei Complementar n.° 123/2006, com a Lei Estadual n.° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n.° 16.089/2011 e n.° 15.643/2011 e demais legislações vigentes, bem como as disposições descritas na íntegra deste Edital, seus anexos e os autos do Processo Administrativo n.º 01.1601.04650-00/2014, tendo como interessada a Coordenadoria Administrativa Financeira - COAF/SEDUC, a pedido da Secretaria de Estado da Educação – SEDUC/RO, cuja Sessão Pública para recebimento das propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados:
DATA: 26 de novembro de 2014. 
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 10h30min (horário de Brasília - DF).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
1. DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1 Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01.1601.04650-00/2014/SEDUC/RO e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.2
Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.
1.3
A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.4
Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas Licitantes, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 3 deste Edital.
1.5
Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.

1.6 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

2.  
DO OBJETO/ LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO/ RECEBIMENTO/ FISCALIZAÇÃO
2.1  DO OBJETO: 
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de Transporte Escolar em veículo tipo ônibus, com fornecimento de 16 (dezesseis) ônibus, sendo incluído abastecimento, manutenção, fornecimento de motoristas e monitores em toda a frota contratada, para executar 1.619,4 (mil seiscentos e dezenove e quatro) km diários, perfazendo um total de 344.932,20 (trezentos e quarenta e quatro mil novecentos e trinta e dois e vinte) km, durante os 213 dias letivos, sendo 63 dias para o termino do ano letivo de 2014 e 150 dias para o ano letivo de 2015, com a finalidade de realizar o Transporte Escolar gratuito no Município de Alvorada do Oeste- RO, conforme especificação completa no Termo de Referência -  Anexo I deste Edital.
2.1.1 
EM CASO DE DISCORDÂNCIA EXISTENTE ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES DESTE OBJETO DESCRITAS NO COMPRASNET - CATSER, RELAÇÃO DOS ITENS GERADA PELO SISTEMA, E AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - DESTE EDITAL PREVALECERÃO AS ÚLTIMAS, QUE DEVERÃO SER OBSERVADAS PELAS LICITANTES, ESPECIALMENTE, PARA FINS DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA.
2.2  LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO:
2.2.1 
O local de execução dos serviços e seu início será conforme especificado no subitem 2.1 – Detalhamento Técnico do Objeto e 4.1 do Termo de Referência, no Anexo I deste Edital.
2.2.2
O prazo de execução será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do subitem 7.1 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
2.3  DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

2.3.1
No recebimento e aceitação do serviço serão observadas as especificações contidas no Termo de Referência e as disposições contidas nos Artigos de 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

2.3.2 
Expedida a Autorização de fornecimento e/ou Executado o Contrato, o recebimento de seu objeto ficará condicionado à observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI e § 4º, inciso II, c/c o art. 73, inciso I, “a” e “b”, da Lei Federal nº 8.666/93 e a Lei nº 10.520/2002, e alterações, sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob a responsabilidade de Comissão de Recebimento nomeada pela SEDUC/RO:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15(quinze) dias da comunicação escrita no contrato;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação.
2.3.3 Os serviços de transporte serão executados durante o período de 213 dias letivos, constante do objeto do Termo de Referência, que contará com o recebimento dos serviços pela comissão composta por servidores da Escola/SEDUC.
2.4.  DA FISCALIZAÇÃO:
2.4.1 
A fiscalização do objeto contratual se dará nos termos do item 9 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

2.4.2 
A existência e a atuação da fiscalização pela SEDUC, em nada restringe as responsabilidades técnicas e gerenciais únicas, integrais e exclusivas do Contratado, no que concerne a execução do objeto contratado.

2.4.3 Caberá ao(s) servidor(es) designado(s) na fiscalização do Contrato verificar a perfeita execução dos serviços, objeto do Termo de Referência, assim como solicitar a aplicação de penalidades ao Contratado pelo cumprimento irregular ou descumprimento de qualquer cláusula contratual.
2.4.4 A fiscalização tem por finalidade a definição de parâmetros para fiscalização e controle dos serviços a serem executados;

2.4.5 Será nomeada, através de portaria, uma comissão de fiscalização composta por servidores da Escola/ CREA/JIP/SEDUC, que serão encarregados de estabelecer as diretrizes gerais para realização e controle da execução dos serviços, através de relatórios da comissão, que será observada após análise dos hodômetros com registro das quilometragens percorridas, que só será feito mediante comprovação real dos serviços. 

2.4.6 Em caso de substituição do veículo e do motorista a contratada deverá informar imediatamente a contratante via ofício os dados do novo veículo e /ou do motorista e os motivos da substituição; 

2.4.7 A contratada deverá ter um veículo reserva, para no caso de acidente ser substituído de maneira rápida e eficiente;

2.4.8 A contratada deverá possuir um motorista, monitor e veículo reserva que será cobrada cumprimento pela comissão de fiscalização composta por servidores da Escola/CRE/JIP/SEDUC;

2.4.9 Para todos os veículos deverá ter um motorista e monitor, bem como também  para o veículo reserva.

2.4.10 Quanto ao motorista deverá obedecer aos itens abaixo relacionados:

1 - Estar em perfeitas condições de saúde;

2 - Ter idade superior a vinte e um anos;

3 - Ser habilitado na Categoria D - condutor de veículo motorizado utilizado no transporte de passageiros, cuja lotação exceda a oito lugares, excluído o do motorista;

4 - Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

2.4.11 Quanto ao Monitor deverá obedecer aos itens abaixo relacionados:

1 - O monitor, cuja função é permanecer no veículo durante todo o trajeto, auxiliando no embarque e desembarque dos alunos, bem como zelando por sua segurança, a ser indicado pelo licitante vencedor, por ocasião da contratação, na forma estabelecida neste instrumento, deverá atender aos seguintes requisitos:

2 -  Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;

3 - Ter capacitação física e mental para a execução dos serviços;

4 - Não estar cumprindo ou tenha cumprido pena, nos últimos 05 (cinco) anos;
3.  DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 
3.1 
Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública qualquer pessoa física ou jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18, §§ 1º e 2º do Decreto Estadual n.º 12.205/06.

3.1.1
Caberá à Pregoeira, auxiliada pela Equipe de Apoio, decidir sobre as impugnações.
3.1.2
Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.2
Os pedidos de ESCLARECIMENTOS, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, devem ser enviados à Pregoeira até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº 12.205/06.
3.3
As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados via e-mail elosupel.ro.gov@hotmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pela Pregoeira ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (Horário de Rondônia), situado no Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Andar, à Av. Farquar, 2986, bairro Pedrinhas,  CEP 76.801-470, nesta cidade, tel. (69) 3216-5318,
3.4
As respostas às impugnações, pedidos de esclarecimentos, bem como todas as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital, no mesmo período, terão publicidade somente através do campo próprio  do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

4.   DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos;

4.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.

4.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.4. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

4.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
4.5. 
Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

4.5.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.5.2. Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladas, coligadas, ou subsidiárias entre si;

4.5.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.
4.5.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade;
4.5.3. Que por quaisquer motivos tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

4.5.4. Estrangeiras que não funcionem no País.

4.6. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.6.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.6.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa Licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual, c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.  DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO
5.
 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

5.2
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

5.3 
O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

5.4 
O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.5
A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6.  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1
O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

6.2. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes, observando:
a.  Preferência de contratação para as licitantes que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006, que declararam tal situação em campo próprio do sistema;

b. O disposto no Art. 3º, §2º da Lei Federal n° 8.666/ 93;
c.  Sorteio conforme o Art. 45, §2º, da Lei Federal n° 8.666/ 93.

7.  DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO

7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços COM O VALOR TOTAL GLOBAL, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 10h30min do dia 26 de Novembro de 2014, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

7.1.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, as Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO, conforme a especificação constante no Anexo I – Termo de Referência, incluindo QUANTIDADE E O PREÇO (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA.
7.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

7.1.3. As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

7.1.4.
Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

7.1.5. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

7.1.6. A Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances inseridos em sessão pública, se for o caso (inc. III Art. 13, Decreto Nº 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância das regras e exigências estipuladas neste Edital e de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV Art. 13, Decreto nº 12.205/2006).

7.2. A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. 

7.3. DO ENVIO DO ANEXO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS PELA (S) PROPONENTE (S) QUE  FOI (REM) CONVOCADA (S) PELA PREGOEIRA

7.3.1. Concluída a etapa de lances, ocorrerá a fase de envio dos anexos, a qual será convocada pela Pregoeira, SOB PENA DA NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DA EMPRESA.

7.3.2. As Licitantes deverão apresentar em campo próprio do Sistema Comprasnet as propostas de preços (se solicitado após negociação), sem ressalva e rasuras, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

7.3.3. A proposta de preços atualizada com o último valor negociado contendo o preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01, considerando as quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93.

7.3.4. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua Proposta de Preços inserida no sistema.
7.3.5. Indicação expressa do prazo de execução e local de execução;
7.3.6. DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta, como exigido na Instrução Normativa nº. 02, de 16 de setembro de 2009, da SLTI/MPOG. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação;
7.3.7. A PROPOSTA REGISTRADA NO SISTEMA, SEUS LANCES, bem como a proposta ANEXADA no sistema (caso solicitado), serão consideradas pela administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pela Licitante, será considerado com anuência intrínseca da proponente.

7.3.8. Na hipótese de omissão dos prazos mencionados nos subitens 7.3.3; 7.3.4; 7.3.5, e 7.3.7 ou caso não seja solicitado uma nova proposta de preços, considerar-se-ão os prazos previstos neste edital como aceitos, para efeito de julgamento e classificação.
7.3.9. APÓS A FASE DE LANCES, PARA FINS DE ACEITAÇÃO, SERÁ CONSIDERADA A PROPOSTA DE PREÇOS DO PRÓPRIO SISTEMA, SOB A EXCLUSIVA ANÁLISE DA PREGOEIRA QUANTO A VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS PARA CLASSIFICAÇÃO. EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS A PROPOSTA SERÁ DESCLASSIFICADA E LOGO RECUSADA NO SISTEMA. CASO A PROPOSTA ESTEJA DE ACORDO, A PREGOEIRA PODERÁ ACEITÁ-LA DIRETAMENTE, MEDIANTE CONFIRMAÇÃO REGISTRADA NO CHAT MENSAGEM DO VALOR TOTAL DA ÚLTIMA OFERTA, PROCEDENDO AOS DEVIDOS CÁLCULOS TOTAIS SE NECESSÁRIO, SENDO DE RESPONSABILIDADE DA PROPONENTE MANTER A SUA PROPOSTA OFERTADA NO ÚLTIMO LANCE OU NEGOCIAÇÃO, SUJEITANDO-SE ÀS SANÇÕES APLICÁVEIS. CASO NÃO SEJA SOLICITADO, FICA DISPENSADA A NECESSIDADE DE ENVIO DE UMA NOVA PROPOSTA DE PREÇOS, BEM COMO SEUS ANEXOS.
7.3.10. A não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à Licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.
7.3.11. SERÃO CONSIDERADOS INADEQUADOS, DESTA FORMA DESCLASSIFICADOS, PREÇOS SIMBÓLICOS, IRRISÓRIOS, DE VALOR ZERO OU INCOMPATÍVEIS (EXCESSIVOS) COM OS PRATICADOS NO MERCADO E COM DISTORÇÕES SIGNIFICATIVAS E AINDA OS QUE PREENCHER O CAMPO DO SISTEMA EM DESACORDO COM O SUBITEM 7.1.1.

7.3.12. Nos casos em que o valor da proposta for 70% (setenta por cento) inferior ao valor orçado pela Administração, o Pregoeiro, utilizando de critérios subjetivos para aferir a exequibilidade das propostas, oportunizará ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.
7.3.13. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços/anexos inseridas no sistema, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital;
7.3.13.1. A Pregoeira caso julgue necessário submeterá a documentação relativa a proposta, apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos produtos ofertados.

7.3.13.2 A Pregoeira se achar necessário poderá ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

7.3.14. Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências Editalícias, a Pregoeira declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

7.3.15. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

7.4. Caso a Pregoeira necessite convocar a empresa para o envio de uma nova proposta de preços e/ou documentação complementar, relativa à proposta de preços, as Licitantes deverão anexar em campo próprio do sistema a documentação solicitada dentro do prazo previsto, sob pena de desclassificação.

7.4.1. O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DOS ANEXOS DE ACORDO COM O SUBITEM (7.4) ACIMA (SE SOLICITADO PELA PREGOEIRA) DEVERÁ SER DE ATÉ 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS, OS QUAIS DEVERÃO SER ANEXADOS ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA.
7.4.2. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pela Pregoeira deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.
7.4.3. O campo para inserção para o envio da nova proposta de preços e/ou de documentação complementar de proposta de preços no sistema será aberto uma única vez conforme art. 13, II do decreto Estadual 12.205/06.

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DO CRITÉRIO DE DESEMPATE DOS LANCES DAS ME/EPP CONFORME LEI COMPLEMENTAR 123/2006

8.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido as exigências do subitem 7.1.1 deste Edital e tenham sidas consideradas aptas, poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a Licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL GLOBAL;
8.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.

8.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será realizado pela Pregoeira.

8.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.4. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
8.6. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

8.7. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor ofertado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente.

8.7.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.

8.7.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

8.8. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.9. As Licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pela Pregoeira.

8.10. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

8.10.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.10.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.
8.11. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

8.11.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, a Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

8.12. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

8.13. Após o encerramento da etapa de lances, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006, ocorrerá o desempate.

8.14. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

8.15. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

8.16.  Para efeito do disposto no item 8.14, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.16.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

8.16.2.  Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 8.14, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.16.3.  Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

8.16.4.  O disposto no item 8.14 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

8.16.5.  Ocorrendo a situação prevista no item 8.14, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

9. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 

9.1. Após finalização dos lances poderá haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema Comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.

9.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através da Pregoeira ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, DESCLASSIFICANDO automaticamente.

9.1.2.  Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, no prazo de 15 (quinze) minutos, a Pregoeira poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.

9.1.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital. Caso seja encerrada a fase de lances, e a Licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, convocará no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, no prazo de 15 (quinze) minutos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

9.2. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente a Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

9.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo a Pregoeira determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para início de resposta ao chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

9.2.2. O Representante que quando convocado no “chat mensagem” cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo a Pregoeira convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.

10. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1. A Pregoeira verificará a aceitação da Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

10.2. Após a fase de lances a Pregoeira poderá solicitar às Licitantes, o envio de anexo, para tanto será utilizado à opção CONVOCAR ANEXO. O sistema encaminhará de forma automática mensagem de convocação disponibilizando-a às Licitantes.

10.2.1. A Licitante deverá encaminhar o arquivo solicitado, por meio de link ENVIAR ANEXO/PLANILHA ATUALIZADA.

10.3. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM.

10.4. A Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar, onde verificará quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 7 e subitens, estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.
10.5. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação.
11. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA (S) PROPONENTE (S) QUE FOR (EM) CONVOCADA (S)

11.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá o envio dos anexos da documentação de habilitação, o qual será convocado pela Pregoeira (caso necessário);

11.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que está em conformidade com as exigências do Edital.
11.3. A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC/CAGEFOR/RO, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos, conforme indicado abaixo:

11.3.1. A verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

11.3.2. A consulta on line deverá comprovar que o licitante encontrava-se regular na data marcada para abertura das propostas.

11.3.3. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) 
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal – unificada da Secretaria da Receita Federal, da Procuradoria da Fazenda Nacional e do INSS (relativa às Contribuições Sociais –unificada pela Portaria MF 358, de 05/09/14), podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;
b)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;
c)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;
d)  Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) 
Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar;
11.3.4. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho– CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011, Art. 642-A). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF, a Certidão é contemplada apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar.

11.3.5. As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela pregoeira, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

11.3.6.
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.3.7. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

11.3.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Micro empresas ou empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de  05 (CINCO) dias úteis para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006 e alterações.
11.3.7.1.1 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 11.3.7.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 
11.3.8. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento equivalente, com todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar e sendo o mesmo cadastrado no CAGEFOR/RO;
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar e sendo o mesmo cadastrado no CAGEFOR/RO;
c) Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de um documento Oficial com foto e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.
d) Fazendo-se representar a Licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de um documento Oficial com foto e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que o habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
e) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação;
f) Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 05/95, com alterações da IN/MARE nº. 09/96, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da LICITANTE, com o nº. da identidade do declarante, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação;
11.3.9. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 (noventa) dias. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar e sendo o mesmo cadastrado no CAGEFOR/RO;
b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de 2% (dois por cento) do valor estimado para contratação.

b1) Poderá ser admitida a apresentação de eventuais alterações patrimoniais que tenham ocorrido até a data da  abertura do certame.
11.3.9.1. A Pregoeira poderá solicitar a qualquer tempo complementação dos documentos contemplados pelo SICAF. 

11.3.10.  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Atestado de Capacidade Técnica (Certidão ou Declaração), expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características com o objeto desta licitação, podendo ser usado como modelo o Anexo III - Modelo de Atestado de Capacidade Técnica deste Edital. (NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF/CAGEFOR, para visualização e análise, sendo necessário anexar no campo próprio do sistema quando solicitado).
b) Apresentar relação explícita ou declaração formal de que dispõem de aparelhamentos, equipamentos e pessoal técnico, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação SOB PENA DE INABILITAÇÃO DA EMPRESA
11.3.10.1 Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de cópia da (s) Nota (s) Fiscal (is) correspondentes ao (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica.
11.3.10.2 A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso haja ateste informações inverídicas;

11.4. Será assegurado às empresas que tenham declarado sob as penas da lei a condição de ME/EPP e que não incorram nas hipóteses de desenquadramento, a possibilidade de regularização da documentação para habilitação pertinente à regularidade fiscal, na forma prevista pelo art. 43 da Lei Complementar nº 123/06. 

11.5. As microempresas e empresas de pequeno porte e equiparados, por ocasião da participação no certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal (mesmo que esta apresente restrição), trabalhista, habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, (Dec. Est. 15.643/2011, art. 4º e LC 123/06 e alterações, art.43).
11.6. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

11.7. Para fins de habilitação, serão requisitados ainda:

11.7.1. DECLARAÇÃO de que a empresa é beneficiária do regime especial das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para as aquisições e contratações pelo Poder Público, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, se for o caso. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação;
11.7.2. Consultas ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) – banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União - conforme Decisão Monocrática n° 119/2014/GCVCS-TCE/RO, ITEM III.  Esta consulta será realizada de forma virtual, a qual somente será realizada pela Pregoeira na fase de habilitação;
11.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:
a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;
b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz;
c) se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.

11.9. Caso a Pregoeira necessite convocar alguma (s) empresa (s) para o envio de documentação complementar, relativa à documentação de habilitação, a (s) Licitante (s) convocada (s) deverá (ão) anexar em campo próprio do Sistema a documentação solicitada.
11.9.1. Os documentos de habilitação a serem anexados no sistema deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, . JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.

11.9.2. O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DOS ANEXOS DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, DE ACORDO COM O ITEM ACIMA (SE SOLICITADO PELA PREGOEIRA) DEVERÁ SER DE ATÉ 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS, OS QUAIS DEVERÃO SER ANEXADOS SOMENTE ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA.

11.10. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 11 e seus subitens deste Edital;
11.11. O não atendimento das exigências do item 11 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua INABILITAÇÃO, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
11.12. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico.
11.13. Na fase de Habilitação, depois de ACEITO, a Pregoeira HABILITARÁ a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.14. O campo para inserção dos documentos de habilitação no sistema será aberto uma única vez.

11.15. Fica esclarecido que o não encaminhamento, pelo campo próprio do Sistema, dos documentos atualizados relativos à regularidade jurídica, fiscal e econômico-financeira imediatamente após o julgamento dos preços ofertados nas propostas e lances, significará que a licitante optou por demonstrar tal regularidade por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou Certificado de Registro Cadastral - CRC/CAGEFOR/RO. 

11.16.1 Se os demais documentos de habilitação não estiverem completos e corretos ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará o proponente inabilitado, devendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades. 

12.  DOS RECURSOS

12.1.
Após a fase de HABILITAÇÃO, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002). 
12.1.1. A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO A LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.

12.2.
O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (redação conforme o inc. XIX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

12.3.
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeira ao vencedor (redação conforme o inc. XX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002)

12.4.
Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

12.5. A decisão do Pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

12.6. A decisão do Pregoeira e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeira.
12.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.
12.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito a Av. Farquar, S/N – Bairro Pedrinhas - Complexo Rio Madeira – Ed. Curvo 3 – 1º Andar, Tel: (69) 3216-5318 – CEP: 76.903.036 – Porto Velho – RO, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia).

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

13.3. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira.
14.  DO PAGAMENTO

14.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento definitivo do objeto, respeitada a ordem cronológica das exigibilidades, depois da liquidação formal da despesa, acompanhadas da respectiva documentação:

a) Nota fiscal;
b) Termo de Recebimento do objeto;
c) Relatório de acompanhamento e fiscalização dos serviços;
d) Certidão Regularidade perante a Fazenda Federal;
e) Certidão Regularidade perante a Fazenda Estadual;
f)  Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal;
g) Certificado de Regularidade do FGTS;
h) Certidão de regularidade perante o INSS;
i) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal nº 12.440/2011, de 07/07/2011);
j) Comprovante de pagamento do recolhimento do ISS das notas fiscais apresentadas, a ser recolhido no local da prestação dos serviços;
k) Frequências dos motoristas;

l) Cópias das carteiras nacionais de habilitação dos motoristas, que deverão conter a observação “Exerce atividade remunerada”; os condutores deverão ter idade superior a vinte e um anos e ser habilitado na categoria “D”; 
m) Documentos dos motoristas que comprovem a ausência de infrações grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses, nos termos da regulamentação do CONTRAN (Certidão negativa da Carteira Nacional de Habilitação);
n) Comprovantes dos motoristas de aprovação em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN;
o) Cópias dos comprovantes de pagamento dos salários dos motoristas e monitores;
p) Cópias das carteiras de identidades dos monitores;
q) Cópias dos certificados de registro e licenciamento (CRLV) dos veículos; 
r) Cópias dos Laudos de Vistoria do DETRAN dos veículos utilizados no transporte escolar de Alvorada do Oeste;
s) Cópia da relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo GFIP/SEFIP e comprovante de pagamento da GFIP e FGTS com autenticação do mês anterior a despesa;

14.2  O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária - OB e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada.
14.3 A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CNPJ: 04.564.530/0001-13 – Endereço: Rua Padre Chiquinho, Bairro Pedrinhas – CEP 76.801-468 – Porto Velho/ RO - Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Guaporé, Reto 01, 4º Andar, Coordenadoria Administrativa Financeira – COAF/SEDUC. 
14.4 A Nota fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação acrescentando-se, no prazo fixado no item 14.1, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da representação.

15.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. Os recursos para custeio da despesa correrão por conta da Dotação Orçamentária: FONTE DE RECURSO: 100/ 3222 ; PROJETO ATIVIDADE: 12.368.1015.2087/ 12.368.1015.2868; ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39
16.  DA NOTA DE EMPENHO E DO CONTRATO

16.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será emitida a respectiva Nota de Emprenho/Contrato em nome empresa adjudicatária, com todas as informações necessárias constantes do certame licitatório.

16.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para retirar a Nota de Empenho/Contrato, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, em face da urgência, contados da data da convocação formal. 

16.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima e não apresentar justificativa porque não o fez decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei n.º 10.520/02, e a Secretaria Estadual de Educação – SEDUC/RO, convocará outra Licitante classificada e assim sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no art. 7º da mesma lei.
16.4. Como condição para retirada da Nota de Empenho/Contrato, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

16.5. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC/RO, designado como Gestor do Contrato, que anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas de serviço, para fins de pagamento. 

16.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante da Nota de Empenho/Contrato a serem emitidos, independentemente de transcrição.
16.7
Para efeito de assinatura do Contrato a empresa vencedora do certame licitatório (proposta aceita/habilitada) deverá apresentar ao órgão requisitante a exigência constante no ANEXO V - do Termo de Referência – Planilha de custos e formação de preços, permitindo a consistente avaliação dos itens, sob pena da não efetivação do Contrato.
17.  DA GARANTIA CONTRATUAL 
17.1. Por ocasião da assinatura do contrato a  Contratada deverá, a título de garantia de execução contratual, apresentar garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nos termos do art. 56 da Lei nº 8.666/93, podendo esta ser prestada através de uma das modalidades previstas no § 1º, do mesmo artigo, sendo que a garantia prestada deverá ser requerida e liberada e/ou restituída após a execução do contrato e, quando prestada em dinheiro, o valor deverá ser atualizado monetariamente.
17.2. A garantia, quando prestada em forma de caução ou outra forma que por sua natureza requeira atualização periódica em razão da vigência pré-estabelecida, deverá a Contratada estar atenta aos prazos renovação, para que não haja interrupção da garantia devida.
17.3.  Não será aceita garantia contratual contratada com terceiros (seguradoras, instituições financeiras, etc.), cujas cláusulas pactuadas esteja previsto o não ressarcimento ou não liberação do valor dado à garantia para o pagamento de multas por descumprimento contratual.
17.4. A empresa contratada deverá repor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o valor da garantia eventualmente utilizada pela Contratada, nos moldes do subitem anterior.
18.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18.1. Além daquelas constantes no Termo de Referência no item 5 e seus subitens, e aquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas obrigações da futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos a seguir:
18.1.2 A contratada esta obrigada a prestar os serviços que estão devidamente caracterizados na SAM´S – Solicitação e Aquisição de Materiais e Serviços;
18.1.3 A contratada prestará os serviços durante os 213 dias letivos, no Município de Alvorada do Oeste - RO; 
18.1.4 A contratada se responsabilizará quanto ao levantamento de preço efetuado pela SEDUC, que nos mesmos deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação brasileira, bem como todos os custos diretos e indiretos inerentes ao serviço;
18.1.5 A contratada se responsabilizará pelo abastecimento dos veículos, e manutenção total incluindo peças de reposição e todas aquelas que apresentarem defeitos, bem como, pneus, troca de óleo do motor, câmbio e filtro;
18.1.6 A contratada deverá substituir imediatamente o veículo que estiver prestando serviço, em caso de acidente ou qualquer tipo de defeito ou manutenção;
18.1.7 A contratada se responsabilizará pelos acessórios obrigatórios exigidos pelo Código Nacional de Transito (Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997);
18.1.8 A contratada deverá estar no ponto de saída com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos para iniciar o transporte dos alunos, cumprindo rigorosamente o horário estabelecido pela contratante para as demais paradas do itinerário;
18.1.9 A contratada atenderá o cumprimento dos itinerários ou trajetos conforme levantamento feito pela Representação de Ensino do referido município.
18.1.10  Para emissão de ordem de serviços, os veículos ao serem inspecionados deverão possuir o Certificado de Registro do Departamento de Estradas e Rodagens – DER;
18.1.11  A Contratada deverá colocar a disposição do contratante, os veículos discriminados e nas quantidades solicitadas no detalhamento acima, independente do local onde tenha que trazê-los, bem como providenciar substituição imediata daqueles que apresentarem defeito, esteja fora das especificações exigidas ou em estado de má conservação, com condições de pronto atendimento. 
18.1.12  A contratada deverá oferecer 01 (um) motorista e 01 (um) monitor para cada veiculo bem como 16 (dezesseis) ônibus;
18.1.13  A contratada deverá oferecer no mínimo 01 (um) veiculo, 01 (um) motorista e 01 (um) monitor reserva (devidamente uniformizado e identificado por crachá, conforme padrão da contratada) para atender eventual falta, substituição por problemas técnicos ou outros que impossibilitem o trânsito do veículo ou trabalho dos funcionários;
18.1.14  A contratada deverá apresentar os veículos limpos, abastecidos (tanque cheio) e com manutenção em dia;
18.1.15  A contratada deverá fornecer 01 (um) motorista e 01 (um) monitor, para cada veículo que fará o transporte dos alunos do ensino fundamental, com objetivo de acompanhamento dos alunos no percurso, sendo este, maior de 18 (Dezoito) anos, munidos de Atestados de Aptidão Física e Mental, assumindo inteira responsabilidade pelos atos dos mesmos.
18.1.16  Zelar pela qualificação dos motoristas, quanto à comprovação de carteira de habilitação específica para veículo de transporte de passageiros.
18.1.17  Designar aos Motoristas e Monitor, o uso obrigatório de Crachá de Identificação do mesmo, contendo, ainda, a inscrição: “A SERVIÇO DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO".
18.1.18  Definir como responsabilidade do Motorista, a anotação em relatório diário de utilização, os dias letivos trabalhados, baseado no Calendário Escolar e no Cronograma de Percursos apresentado, bem como a obtenção do atestado de cumprimento do dia trabalhado, emitido pelo Coordenador da Unidade Escolar, indicado pela Secretaria Estadual de Educação.
18.1.19  Definir como responsabilidade do Monitor, a organização do embarque e desembarque de alunos, posicionamento dos alunos dentro do veículo, auxílio ao motorista quanto ao comportamento dos alunos durante o trajeto, auxílio na travessia de rodovias e vicinais quando se fizer necessário, orientação e certificação do uso dos acessórios de segurança, orientação sobre os perigos e noções de trânsito.
18.1.20  Não promover a superlotação dos veículos, devendo observar que todos os usuários estejam devidamente sentados.
18.1.21  No término de cada mês trabalhado, apresentar à Secretaria Estadual de Educação, o relatório contendo as quilometragens dos serviços executados, a partir da emissão da ordem de serviço, acompanhado das respectivas faturas;
18.1.22  Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do serviço, inclusive acidentes, indenizações a terceiros, seguros de vida, assistência médica, seguros de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outros, em decorrência da negligência, imprudência, descuido, irresponsabilidade, etc. dos condutores, na sua condição de empregadora, quer em relação à execução dos serviços, quer em relação aos empregados, sem qualquer solidariedade por parte da Secretaria Estadual de Educação.
19.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

19.1 Além daquelas constantes no Termo de Referência no item 6 e seus subitens, e aquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará:
19.1.1 Efetuar o recebimento dos serviços de transporte rodoviário de passageiros, tipo (ônibus), verificando se o mesmo está em conformidade com o solicitado, por meio de comissão previamente nomeada formada por membros da direção da Escola, Representação de Ensino do município;
19.1.2 Comunicar imediatamente a contratada irregularidade verificada na inspeção dos veículos;
19.1.3 Efetuar aferição da quilometragem a partir do ponto de saída do trajeto a ser percorrido, será realizada por um servidor (fiscal) nomeado pela Direção da escola e encaminhar periodicamente a comissão de recebimento dos serviços;
19.1.4 Efetuar o pagamento a contratada, de acordo com as condições de preços e prazo estabelecido na nota de empenho ou no contrato;
19.1.5 Apresentar a contratada os percursos definidos para o transporte dos alunos, bem como o calendário dos dias letivos.
19.1.6 Manter nas Unidades Escolares, servidores especialmente designados para dar comprovação da execução dos serviços, na forma prevista na Lei nº. 8.666/93.
19.1.7 Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais ao bom desempenho dos serviços de transporte, objeto desta contratação.
19.1.8 Solicitar a substituição de qualquer veículo, bem como rescindir o contrato de prestação de serviço por inadimplência no cumprimento do contrato.
19.1.9 A contratante poderá realizar reduções, acréscimos ou suspensão de trajetos, bem como na quilometragem, ao tempo que se fizer necessário, quando da comprovação da necessidade pela Comissão de Fiscalização, elaborando novo Cronograma de Execução de Serviços devidamente ajustado.
19.1.10  Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste Termo de Referência.
19.1.11  Fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
19.1.12  Serão de responsabilidade da empresa as despesas com o transporte dos veículos quando da apresentação para vistoria prévia;
19.1.13  A contratante só efetuará o pagamento referente aos serviços prestados, pela contratada, referente à quilometragem percorrida e cumprimento de horário e itinerário, conforme comprovação real de execução das mesmas, através da conferência do registro do hodômetro e horário e itinerário fornecidos por membros da comissão indicada pela SEDUC para a realização da fiscalização e controle que são responsáveis pela coleta dos dados.
20.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATADA que deixar de cumprir com o previsto no Instrumento contratual, ressalvada a hipótese de força maior e casa fortuito, sofrerá as seguintes sanções:

20.1
Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.
22.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
22.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).
22.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

22.5 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
22.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
22.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
22.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
22.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
22.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de equipamento; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	8. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	9. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	10. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	11. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	12. 
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	13. 
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a execução do serviço;
	01
	0,2% por dia

	14. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	15. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

22.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
22.12 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

22.13 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
22.14 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
22.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

22.16 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

22.17  Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

21.  DAS RESPONSABILIDADES

21.1 A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

21.1.1 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

21.1.2 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

21.1.3 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

22.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1 Esta Licitação poderá ser anulada ou revogada a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO - e da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº 12.205/2006, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente.

22.2 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

22.3 À Pregoeira ou à Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.
22.4 As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.5 Após a apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da Licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

22.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Secretaria Estadual de Educação – SEDUC.
22.7 A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º, da sobredita Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais (art. 7° da Lei 10.520/2002).

22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

22.10 Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços inserida no Sistema Comprasnet.

22.11 As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Secretaria de Estado da Educação - SEDUC/RO, da finalidade e da segurança da contratação.

22.12 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

22.13 As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

22.14 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado.

22.15 Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

22.16 Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais Anexos.

22.17 Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Federal nº 5.504/2005, com o Decreto Estadual nº 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011.

22.18 Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela CONTRATADA a outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado, conforme descrito no subitem 2.1.3 do Termo de Referência – anexo I deste edital.
22.19 O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.

22.20 Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

22.21 Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (69) 3216-5318, na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO ou pelo  e-mail elosupel.ro.gov@hotmail.com.

22.22 O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia.

23.  DOS ANEXOS

Acompanham este Edital os seguintes Anexos:

Anexo I: 
Termo de Referência e seus anexos

Anexo II:
Quadro Estimativo de Preços

Anexo III: 
Modelo de Atestado de Capacidade Técnica

Porto Velho - RO, 11 de Novembro de 2014.

MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira - SUPEL/RO

Matrícula 300053324
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 618/2014/SUPEL/RO
ANEXO I DO EDITAL - TERMO DE REFERÊNCIA

IDENTIFICAÇÃO:

	Unidade Orçamentária:
	16.0001 – Secretaria de Estado da Educação - SEDUC

	Departamento:
	Coordenadoria Administrativa e Financeira – COAF


	1.
	INTRODUÇÃO E BASE LEGAL


O presente Termo de Referência foi elaborado em atendimento ao disposto no inciso I do art. 8º, do Decreto Estadual nº 12.234, de 13 de junho de 2006, cujas regras se pautam nos princípios estabelecidos na Constituição Federal, art. 37, caput, nas Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02 (Pregão Eletrônico e Presencial) e Decretos Estaduais nº 12.205, e 12.234/06, e tem a finalidade de instruir procedimento licitatório a ser deflagrado para a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Transporte Escolar com utilização de veículo tipo ônibus para atender o município de Alvorada do Oeste.   

	2.
	DO OBJETO


Contratação de empresa especializada na prestação de serviço em transporte escolar com utilização de veículo tipo ônibus para atender o município de Alvorada do Oeste.

2.1 DO DETALHAMENTO TÉCNICO OBJETO
2.1.1 Características gerais do objeto – É objeto do presente termo a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Transporte Escolar em veículo tipo ônibus, com fornecimento de 16 (dezesseis) ônibus, sendo incluído abastecimento, manutenção, fornecimento de motoristas e monitores em toda a frota contratada, para executar 1.619,4 (mil seiscentos e dezenove e quatro) km diários, perfazendo um total de 344.932,20 (trezentos e quarenta e quatro mil novecentos e trinta e dois e vinte) km, durante os 213 dias letivos, sendo 63 dias para o termino do ano letivo de 2014 e 150 dias para o ano letivo de 2015, conforme calendário escolar oficial/2014, e prévia do calendário escolar oficial/2015, sendo 200 (duzentos dias) letivos de trabalho escolar efetivo contemplando mais 13 (treze dias) destinados aos estudos de recuperação e exames finais, que demandam a presença do aluno na escola, perfazendo um total de 344.932,20 (trezentos e quarenta e quatro mil novecentos e trinta e dois e vinte) km, a serem percorridos, conforme itinerário no anexo I, com a finalidade de realizar o Transporte Escolar gratuito, para 459 (quatrocentos e cinquenta e nove) alunos matriculados, das escolas E.E.E.F.M SANTA ANA, E.E.E.F. MONTE ALEGRE, E.E.E.F.M. JOAQUIM XAVIER DE OLIVEIRA e CEEJA EUCLIDES DA CUNHA, (lista de alunos anexo II), sob jurisdição da  CRE de Ji-Paraná/SEDUC, no Município de Alvorada do Oeste- RO. 
Do ônibus: ônibus tipo urbano com capacidade mínima de 42 passageiros sentados, sem ar-condicionado, cadeiras de fibra, tendo 01 (um) motorista e 01 (um) monitor para cada um dos 16 ônibus contratados. Os ônibus ofertados para o transporte escolar deverão estar em perfeitas condições de uso e manutenção adequada, com todos os dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente (Resolução nº 14/1998 do CONTRAN) e de acordo com o art. 136 e 137 do CTB- Código Nacional de Trânsito- Lei nº 9503, de 23.09.97 e o manual DETRAN - Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia. O ônibus utilizado para o transporte escolar deve ter inspeção aprovada pelo DETRAN-RO, em cumprimento a Legislação Estadual e Nacional. Os veículos deverão ter no máximo até 15 (quinze) anos de fabricação.

2.1.2 Do ônibus Reserva: A empresa contratada deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) ônibus reserva tipo urbano com capacidade mínima de 42 (quarenta e dois) passageiros sentados, sem ar-condicionado, cadeiras de fibra, 01 (um) motorista e 01 (um) monitor reserva, (devidamente uniformizado e identificado por crachá, conforme padrão da contratada) o qual deverá ser também aprovado pela Comissão de Inspeção de Veículos de Transporte Escolar, devidamente nomeada pela Secretaria de Estado da Educação SEDUC. O mesmo devera atender todas as exigências do Conselho Nacional de Transito/CONTRAN e DETRAN-RO.
Tal medida visa resguardar o cumprimento efetivo do calendário escolar, não prejudicando a vida escolar do aluno, devido à impossibilidade de atendimento de qualquer rota, sendo sua utilização nas substituições de emergência quando da quebra, reparos ou manutenção periódica ou mesmo da solicitação de substituição de veículo que esteja em desacordo, com os itens solicitados por esse Termo de Referência, com forme analise realizadas pela Comissão de Vistoria.
2.1.3 Condições de transporte: Os serviços deverão ser prestados, sendo vedada a subcontratação, de acordo com as respectivas necessidades operacionais e especificidades pertinentes. Os mesmos deveram ser prestados no Município de Alvorada do Oeste - RO, objetivando o transporte escolar de alunos, com ou sem deficiência, em suas residências ou, no caso de impossibilidade de acesso, em local próximo, combinado como ponto de encontro, ou às dependências das escolas da rede escolar Estadual pertencente à representação de Ensino da Cidade de Alvorada do Oeste, ou entidades conveniadas, e vice-versa. Serão incluídas atividades extracurriculares que poderão ser realizadas, também, durante os fins de semana e férias escolares, a critério da Secretaria de Estado da Educação. Quanto ao cumprimento do horário: a contratada terá que esta no local de partida dos alunos com 30 (trinta) minutos de antecedência do horário marcado, cumprindo, rigorosamente, as demais paradas do itinerário fornecido pela contratante.

2.1.4 Do motorista: deverá obedecer aos itens abaixo relacionados:

a) Estar em perfeitas condições de saúde;

b) Ter idade superior a vinte e um anos;

c) Ser habilitado na Categoria D - condutor de veículo motorizado utilizado no transporte de passageiros, cuja lotação exceda a oito lugares, excluído o do motorista;

d) Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

2.1.5 Do Monitor: deverá obedecer aos itens abaixo relacionados:

a) O monitor, cuja função é permanecer no veículo durante todo o trajeto, auxiliando no embarque e desembarque dos alunos, bem como zelando por sua segurança, a ser indicado pelo licitante vencedor, por ocasião da contratação, na forma estabelecida neste instrumento, deverá atender aos seguintes requisitos:

b) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;

c) Ter capacitação física e mental para a execução dos serviços;

d) Não estar cumprindo ou tenha cumprido pena, nos últimos 05 (cinco) anos;

2.1.6 Possuir Identificação visual definida pela Secretaria Estadual de Educação, na forma do Anexo III. 

2.1.7 Dos Dias letivos: Considerar os 200 dias letivos do Calendário Oficial Escolar 2014 e prévia do Calendário Oficial Escolar 2015, acrescidos de mais 13 dias para realização de trabalho escolar efetivo destinados aos estudos de recuperação escolar e exames finais, definidos no Regimento Escolar que demanda a presença de alunos na unidade escolar, perfazendo um total de 213 dias letivos, a serem cumpridos no período de 12 meses, sendo 63 dias para o termino do ano letivo de 2014 e 150 dias para o ano letivo de 2015.
2.1.8 A sublocação do objeto, a outrem, será permitida desde que autorizada pelo Ordenador de Despesas e não deverá ultrapassar o valor superior a 50% (cinquenta por cento) do total do contrato, 

2.2 DO OBJETIVO
A Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Transporte Escolar veículo tipo ônibus pela Secretaria de Estado da Educação visa garantir o atendimento de transporte escolar para o acesso e a permanência dos alunos das escolas da educação básica pública, residentes em área rural, e tendo em vista assegurar o direito dos alunos à igualdade de acesso às atividades educacionais da escola do Município de Alvorada do Oeste, para o exercício 2014 e 2015, com vistas a garantir o transporte de alunos do ensino Fundamental e Médio (de acordo com cada caso) o cumprimento das metas estabelecidas no PPA/LOA.

2.3 - DO DETALHAMENTO TÉCNICO DO OBJETO

	ITINERÁRIO
	DIAS LETIVOS
	DIA/
	TOTAL

	
	
	KM
	KM

	1
	TRAJETO 01
	213
	73,2
	15591,6

	
	Saindo da casa do motorista na Linha 40 percorrendo 7,1 Km até o travessão da casa do Senhor Vanderlei. Percorre o travessão 4,2 Km até a Linha 44, depois percorre-se à esquerda 2,0 Km até a casa do Senhor Nelson, retornando percorre-se 13,3 Km na BR 429 pegando a esquerda percorre 10 Km até a Escola Santa Ana, passando antes pelas Escolas M. Alegre e Joaquim Xavier de Oliveira. Perfazendo um total de 36,6 Km no Trajeto, compreendido em IDA E VOLTA perfaz um total de 73,2 Km por dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 73,2
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	2
	TRAJETO 02
	213
	94,2
	20064,6

	
	Saída do Travessão da Casa do Senhor Ademir Varela percorre 2,5 Km até a 7ª Linha, nela percorre 8,0 Km entrando à direita no Travessão percorre 4,5 Km até a Casa do Senhor Ademir de Melo, retornando 4,5 ate a  7ª Linha entrando à direita na 7ª Linha percorre mais 6,0 Km até a BR 429. Na BR percorre 21,6 Km até a Escola Santa Ana. Totalizando 47,1km. Ida e volta 94,2 km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 94,2
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	3
	TRAJETO 03
	213
	87,8
	18701,4

	
	Saindo Assentamento Paulo Freire da casa do senhor Bire, percorrendo 1,2 km até o travessão da agrovila um (01) percorrendo 1,5 até a linha gaúcha, saindo da casa da senhora Vani P. de Oliveira, na linha gaúcha percorrendo 2,1 até a linha 48 esquina c/ travessão p/ fazenda Agromaza, percorrendo a mesma 5,0 km e  retornando mais 5,0 Km até a linha 48 saindo da casa do senhor Fernando Agulhari, percorrendo 2,0 Km na linha 48 e entra 2.0 Km até a casa da da aluna Oliziane Santos e retorna 2,0 Km para linha 48 onde percorre 17,0 Km até a Br 429, nela percorrendo 6,1 km passando pela escola Monte Alegre e Santa Ana Alvorada. Totalizando 43,9 km. Ida e volta 87,8 km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 87,8
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	4
	TRAJETO 04
	213
	67
	14271

	
	Saída de Alvorada, Arapam percorrendo 11,2 km até o final da linha 52 na propriedade do Polaco da lanchonete da praça, retornando 4,5km até o travessão no sítio do Sr Durval C. da Rosa, percorrendo 3,8km até a linha 48 saindo do sítio do SR.º Afonso, percorrendo 7,9km até a BR 429, percorrendo 6,1km até a Escola J. X. O. passando pela Escola Monte Alegre e Santa Ana.Totalizando 33.5km. Ida e volta 67,0 km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 67,0
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	5
	TRAJETO 05
	213
	84,8
	18062,4

	
	Saída da Fazenda Machadão percorre 2,0 km até a linha 64, onde perfaz mais de 11 Km até a BR 429 no Botecão.. Percorre na BR 429, um trecho de 7,6 Km até a linha 56 percorrendo 7,7 Km na mesma a esquerda do travessão para linha 54 onde percorre mais 2,0 Km e na linha 54 a direita percorre 1,0 Km retornando 9,1 Km até a BR 429 e percorre a mesma mais 2,0 Km até a Escola Santa Ana. Totalizando 42,4 Km ida e Volta 84,8 Km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 84,8
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	6
	TRAJETO 06
	213
	91,8
	19553,4

	
	Saindo da linha 90 do sítio Corgão, percorrendo 1,8km até T.19, saindo do mesmo até o travessão medindo 0,5km no mesmo percorrendo 2,3km até M.7. Saindo da M.7 do sitio do Sr Antônio, percorrendo 5,1km pegando o travessão medindo 0,8km até a oitavinha percorrendo 1,8km até a final da oitavinha. Retornando da Comunidade N. S. Aparecida percorrendo 10,0km até Tancredópolis, saindo de Tancredópolis para a BR429 percorre 4,0 Km até a Escola S. Ana, passando pela Escola Monte Alegre. Percorremos 19,6km até as escolas. Totalizando 45,9km. Ida e volta 91,8 km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 91,8
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	7
	TRAJETO 07
	213
	69
	14697

	
	Saindo da linha 90 do sitio do Corgão, percorrendo 11,5km até Tancredopolis. Saindo do mesmo percorre 4,0km até a BR 429 pegando a BR 429 à direita 19,0 km até a Escola S. Ana. Totalizando 34,5km. Ida e volta 69, 0 km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 69
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	8
	TRAJETO 08
	213
	111,4
	23728,2

	
	Saindo da linha 90 do Campo das Tocandira percorre 2,2km até o travessão da esquina da casa do motorista Roger na linha oitavinha, percorre 2,7km voltando à esquerda 1,0km até o travessão percorrendo 2,4km até a 8º (oitava) linha da esquina de Sr.º Neca. Percorre 2,3km até T.7 da sitio do Joanão, na T.7, percorre 2,4km até o bar da Eolanda esquina com a C.5. Percorrem 4,0km até a 10º linha esquina da Comunidade Cristo Reis na linha 10º percorrendo 10,9km até o travessão Suruí na linha Suruí. Percorremos 7,9km até a linha 12 na Escola J.F. Martins percorrendo 11,9km até a Escola S. Ana,  indo a linha 48 percorre 4,0 Km retornando até a Escola Euclides da Cunha percorre mais 4,0 Km totalizando 55,7 Km. Ida e Volta 111,4 Km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: NOTURNO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 111,4
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	9
	TRAJETO 09
	213
	140,2
	29862,6

	
	Saindo da Linha 72, da casa da Senhora Elza, percorre 1,4 Km até o Travessão da Linha 70, na mesma Linha percorre 4,4 Km até a Igreja Cristã do Brasil, na esquina lado direito percorre mais 5,1 km até a esquina com a Linha 66 e entra 4,1 km e retorna os mesmos 4,1 Km até o Travessão Suruí, percorrendo mais 2,5 Km até a Linha 17, entrando à direita 1,5km retornando os mesmos 1,5 km, seguindo pela 5,0 km na Linha 17 até o travessão da Linha 60 com a 16. Percorre 4,4 km percorre na Linha 16 e 3,0km até o travessão Suruí. Percorre no travessão 7,7km até a Linha 14 na mesma percorre 4,3km até a Linha 13. Na linha 13 percorre 3,4km até o travessão do Suruí. No travessão percorre 3,8 km até a Escola João Ferreira Martins na Linha 12. Na Linha 12 percorre 12,5km até a BR429 em Alvorada, percorrendo a BR 1,4km até a Escola Santa Ana e Joaquim Xavier de Oliveira Totalizando 70,1 km. Ida e volta 140,2 km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 140,2
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	10
	TRAJETO 10
	213
	157,8
	33611,4

	
	Saindo da casa do Sr.º Zezé na linha 14D percorre 3,2 km até o travessão esquina da casa da Dona Nené, até o bar da Elaine. Percorre 2,3km na linha 14 depois 3,1km até a casa do prof.º Edison final, retornando 3,1km até o bar da Elaine no travessão percorrendo 3,8km até a linha 13. Na linha 13 percorre 3,3km até o travessão da Suruí. Na linha Suruí percorre 3,8km até a Escola J. F. Martins da linha 12. Na linha 12 à esquerda percorre 7,1km, até a fazenda Jandaia, retornando 7,1km até a Escola J. F. Martins, pegando o travessão Suruí à esquerda percorrendo 4,0km até a linha11. Percorrem 5,1km até a APROSSEIS na linha 11, retornando 5,1 Km  até o travessão da fazenda São Luiz. No travessão Surui percorre 3,8 Km até a linha 10ª retornando a esquerda da 10ª linha percorrendo 4,2 Km, retornando 8,2 Km até a Br 429. Percorre 11,7 Km na Br 429 até a Escola Santa Ana passando pela escola Monte Alegre e Joaquim Xavier de Oliveira. Totalizando 78,9 Km Ida e Volta 157,8 Km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 157,8
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	11
	TRAJETO 11
	213
	104,8
	22322,4

	
	Saindo da casa do motorista Clarindo até o bar do Pedrão, percorre 2,5 km retornando 8,3 km na linha15 até o travessão. Percorre o mesmo 8,1km até a linha 13 pegando à esquerda percorre 1,8km retornando 10,3 km na linha 13. Retorna a linha 13 mais 1,7km até o travessão Suruí percorrendo o mesmo 3,8km até a linha12, pegando a direita na Escola João F. Martins. Percorre 8,2km até o travessão que vai pra linha 50 percorrendo 2,0km. Retorna esses 2,0km até a linha 12, percorre mais 3,7km até a Escola S. Ana, Alvorada. Totalizando 52,4km. Ida e volta 104,8 km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 104,8
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	12
	TRAJETO 12
	213
	104,4
	22237,2

	
	Saindo da casa do motorista, na linha zero percorre 4,0km até a linha 118. Pega a direita 2,0km voltando até a linha zero percorre mais 2,0km. Pegando a direita percorre 11,5km até o cruzamento com a zero 9(nove) com a capa zero e a linha 64 percorrendo a linha 64; 11,5km até a BR429. Percorre a BR429 até a linha 56 percorrendo 7,6km pegando a linha 56 à esquerda na Faz. do Renan. Percorre 4,5km na linha 56 retornando 4,5 até a BR429. Na BR429 percorre 4,6km até a Escola S. Ana passando pela J. X. Oliveira. Totalizando 52,2km. Ida e volta 104,4km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 104,4
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	13
	TRAJETO 13
	213
	102,4
	21811,2

	
	Saindo da fazenda Sobreira na linha 106 percorre 4,6 Km na BR 429 percorrendo 4,4 Km até a linha 31, entrando a esquerda na casa do Sr Ozilio percorre mais 1,3km na linha 31, logo entra na linha zero à direita. Percorrem 2,0km pegando a direita, percorre mais 1,0 Km passando por Terra Boa 1,1km entrando no travessão da linha 110, percorrendo 3,5km até o travessão na casa do Sr.º Romário. Pegando a direita da linha 27 percorre 2,0km até a casa do Sr.ª Oscalina, pega à direita percorre 1,2km até a esquina da casa do SR.º Joel, pegando o travessão percorrendo2,1km até a linha 114 percorre 5,6km até a BR429 na esquina do bar do Sr.º Daniel. Percorre 22,4km na BR429 até a Escola S. Ana passando pela Escola J.X. Oliveira. Totalizando 51,2km. Ida e volta 102,4 km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 102,4
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	14
	TRAJETO 14
	213
	120,6
	25687,8

	
	Saindo do Distrito de Terra Boa do mercado Silva, percorrendo 3,7km na BR429 até a linha zero, saindo da venda do Sr.° Daniel percorrendo na linha 114 o quantitativo 3,1km retornando 3,1km até a linha zero. Percorre a direita 4,0km até a linha 118; percorrendo a linha 118 o total de  2,0km retornando os 2,0km até a linha zero. Percorre a direita 8,0km na linha zero retornando 12,0km até a BR429. Na BR percorre 22,4km até a Escola S. Ana. Totalizando 60,3km. Ida e volta 120,6km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: NOTURNO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 120,6
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	15
	TRAJETO 15
	213
	84,6
	18019,8

	
	Saindo da casa do motorista, linha 8ª(oitava) virando a esquerda percorre 6,9km até o travessão do seringueiro percorre 2,6 km. Percorrendo mais 2,0km até a T.7, percorre mais 4,3km até a Faz. Do Sartório, percorrendo 9,3km na linha 9ª até a BR429. Saindo da BR429 percorre 17,2km até a Escola S. Ana. Totalizando 42,3km. Ida e volta 84,6km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 84,6
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	16
	TRAJETO 16
	213
	125,4
	26710,2

	
	Saindo do mercado Silva de Terra Boa, percorre 8,1km até a entrada da linha 72 esquina com a BR, percorrendo 10,2km até a casa do Prof.° Darcy. Retornando 2,5km até o travessão, percorrendo 4,1km até a linha 68. Pegando a esquerda 4,2 da Faz. Roberto Soncela, retornando 9,8km até a BR429. Percorre a BR. 14,0km ate a entrada da linha 60 no total 7,7km. Entrando na linha 60 a esquerda percorre 3,8km até o final da linha 60, retornando 3,8km até a BR429 percorrendo 8,5km até a Escola S. Ana passando pela Escola J.X. Oliveira, Alvorada. Totalizando 62,7km. Ida e volta 125,4km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 125,4
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	TOTAL
	213
	1619,40
	344.932,20

	
	
	
	

	
	
	
	


3. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO:

2.1 - DO INTERESSE PÚBLICO NA DESPESA
A Secretaria de Estado da Educação – SEDUC - deseja realizar a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Transporte Escolar veículo tipo ônibus, com estimativa de 16 (dezesseis) ônibus em atendimento ao transporte escolar para o acesso e a permanência dos alunos das escolas da educação básica pública, residentes em área rural, e tendo em vista assegurar o direito dos alunos à igualdade de acesso às atividades educacionais da escola do Município de Alvorada do Oeste, para o exercício 2014 e 2015, cuja ação está contemplada nas Atividades 2.087, da LOA/2014 (lei 3313 de 20/12/2013) 2.087 – Assegurar a Manutenção da Atividade Administrativa da Unidade;

2.2 - DA JUSTIFICATIVA DO OBJETO
CONSIDERANDO a necessidade de oferecer transporte escolar para o acesso e a permanência dos alunos das escolas da educação básica pública, residentes em área rural, e tendo em vista assegurar o direito dos alunos a igualdade de acesso às atividades educacionais e contribuindo, assim, para a diminuição dos índices de repetência e evasão escolar, conforme Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9394/96 em seus art. 3º,I e 10º inciso VII e dispositivos acrescido pela Lei 10709/03; art. 3º,I e III da Lei 10520/02; art.9º III.
O presente Termo de Referência deflagrará contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos adequados ao transporte escolar de alunos, para atender a rede Estadual de Ensino do Município de Alvorada do Oeste - RO, com locação de 16 ônibus, para executar 1.619,4 (mil seiscentos e dezenove e quatro) km diários, perfazendo um total de 344.932,20 (trezentos e quarenta e quatro mil novecentos e trinta e dois e vinte) km, durante 213 (duzentos e treze) dias letivos, a serem percorridos, conforme itinerários enviados através do Memorando n.º 420/2014/GAB/CRE/JP/SEDUC. 
É de fundamental importância tal contratação em virtude do Município não possuir em sua frota a quantidade de veículos para atender a demanda escolar, sendo que 459 (quatrocentos e cinquenta e nove) alunos, das escolas E.E.E.F.M SANTA ANA, E.E.E.F. MONTE ALEGRE, E.E.E.F.M. JOAQUIM XAVIER DE OLIVEIRA e CEEJA EUCLIDES DA CUNHA, serão atendidos com a contratação da empresa especializada em transporte escolar conforme quadro de distribuição abaixo. 

	
ESCOLA
	Total de alunos

	E.E.E.F.M SANTA ANA
	305

	E.E.E.F. MONTE ALEGRE
	17

	E.E.E.F.M. JOAQUIM XAVIER DE OLIVEIRA
	118

	CEEJA EUCLIDES DA CUNHA
	19

	TOTAL
	459


Com base nessas informações justifica-se a contratação de transporte escolar para as unidades da rede Estadual supracitadas. 

4. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO:

4.1. – A execução do serviço terá inicio após o recebimento da ordem de serviço emitida pela SEDUC, e será executado no período de 12 meses obedecendo ao calendário escolar 2014 e calendário escolar 2015 no anexo IV, acrescido de mais 13 dias para realização de atividades regulamentares que exige a presença do aluno na escola, como a aplicação de estudos de recuperação e ou Exames Finais.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) A contratada esta obrigada a prestar os serviços que estão devidamente caracterizados na SAM´S – Solicitação e Aquisição de Materiais e Serviços;

b) A contratada prestará os serviços durante os 213 dias letivos, no Município de Alvorada do Oeste - RO; 

c) A contratada se responsabilizará quanto ao levantamento de preço efetuado pela SEDUC, que nos mesmos deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação brasileira, bem como todos os custos diretos e indiretos inerentes ao serviço;

d) A contratada se responsabilizará pelo abastecimento dos veículos, e manutenção total incluindo peças de reposição e todas aquelas que apresentarem defeitos, bem como, pneus, troca de óleo do motor, câmbio e filtro;

e) A contratada deverá substituir imediatamente o veículo que estiver prestando serviço, em caso de acidente ou qualquer tipo de defeito ou manutenção;

f)  A contratada se responsabilizará pelos acessórios obrigatórios exigidos pelo Código Nacional de Transito (Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997);
g) A contratada deverá estar no ponto de saída com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos para iniciar o transporte dos alunos, cumprindo rigorosamente o horário estabelecido pela contratante para as demais paradas do itinerário;

h) A contratada atenderá o cumprimento dos itinerários ou trajetos conforme levantamento feito pela Representação de Ensino do referido município. 

i) Para emissão de ordem de serviços, os veículos ao serem inspecionados deverão possuir o Certificado de Registro do Departamento de Estradas e Rodagens – DER;

j) A Contratada deverá colocar a disposição do contratante, os veículos discriminados e nas quantidades solicitadas no detalhamento acima, independente do local onde tenha que trazê-los, bem como providenciar substituição imediata daqueles que apresentarem defeito, esteja fora das especificações exigidas ou em estado de má conservação, com condições de pronto atendimento. 

k) A contratada deverá oferecer 01 (um) motorista e 01 (um) monitor para cada veiculo bem como 16 (dezesseis) ônibus;

l) A contratada deverá oferecer no mínimo 01 (um) veiculo, 01 (um) motorista e 01 (um) monitor reserva (devidamente uniformizado e identificado por crachá, conforme padrão da contratada) para atender eventual falta, substituição por problemas técnicos ou outros que impossibilitem o trânsito do veículo ou trabalho dos funcionários.; 

m) A contratada deverá apresentar os veículos limpos, abastecidos (tanque cheio) e com manutenção em dia;

n) A contratada deverá fornecer 01 (um) motorista e 01 (um) monitor, para cada veículo que fará o transporte dos alunos do ensino fundamental, com objetivo de acompanhamento dos alunos no percurso, sendo este, maior de 18 (Dezoito) anos, munidos de Atestados de Aptidão Física e Mental, assumindo inteira responsabilidade pelos atos dos mesmos.

o) Zelar pela qualificação dos motoristas, quanto à comprovação de carteira de habilitação específica para veículo de transporte de passageiros.

p) Designar aos Motoristas e Monitor, o uso obrigatório de Crachá de Identificação do mesmo, contendo, ainda, a inscrição: “A SERVIÇO DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO".

q) Definir como responsabilidade do Motorista, a anotação em relatório diário de utilização, os dias letivos trabalhados, baseado no Calendário Escolar e no Cronograma de Percursos apresentado, bem como a obtenção do atestado de cumprimento do dia trabalhado, emitido pelo Coordenador da Unidade Escolar, indicado pela Secretaria Estadual de Educação.
r) Definir como responsabilidade do Monitor, a organização do embarque e desembarque de alunos, posicionamento dos alunos dentro do veículo, auxílio ao motorista quanto ao comportamento dos alunos durante o trajeto, auxílio na travessia de rodovias e vicinais quando se fizer necessário, orientação e certificação do uso dos acessórios de segurança, orientação sobre os perigos e noções de trânsito.
s) Não promover a superlotação dos veículos, devendo observar que todos os usuários estejam devidamente sentados.
t) No término de cada mês trabalhado, apresentar à Secretaria Estadual de Educação, o relatório contendo as quilometragens dos serviços executados, a partir da emissão da ordem de serviço, acompanhado das respectivas faturas.
u) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do serviço, inclusive acidentes, indenizações a terceiros, seguros de vida, assistência médica, seguros de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outros, em decorrência da negligência, imprudência, descuido, irresponsabilidade, etc. dos condutores, na sua condição de empregadora, quer em relação à execução dos serviços, quer em relação aos empregados, sem qualquer solidariedade por parte da Secretaria Estadual de Educação.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

a) Efetuar o recebimento dos serviços de transporte rodoviário de passageiros, tipo (ônibus), verificando se o mesmo está em conformidade com o solicitado, por meio de comissão previamente nomeada formada por membros da direção da Escola, Representação de Ensino do município;

b) Comunicar imediatamente a contratada irregularidade verificada na inspeção dos veículos;

c) Efetuar aferição da quilometragem a partir do ponto de saída do trajeto a ser percorrido, será realizada por um servidor (fiscal) nomeado pela Direção da escola e encaminhar periodicamente a comissão de recebimento dos serviços;

d) Efetuar o pagamento a contratada, de acordo com as condições de preços e prazo estabelecido na nota de empenho ou no contrato;

e) Apresentar a contratada os percursos definidos para o transporte dos alunos, bem como o calendário dos dias letivos.

f) Manter nas Unidades Escolares, servidores especialmente designados para dar comprovação da execução dos serviços, na forma prevista na Lei nº. 8.666/93.
g) Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais ao bom desempenho dos serviços de transporte, objeto desta contratação.

h) Solicitar a substituição de qualquer veículo, bem como rescindir o contrato de prestação de serviço por inadimplência no cumprimento do contrato.

i) A contratante poderá realizar reduções, acréscimos ou suspensão de trajetos, bem como na quilometragem, ao tempo que se fizer necessário, quando da comprovação da necessidade pela Comissão de Fiscalização, elaborando novo Cronograma de Execução de Serviços devidamente ajustado.

j) Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste Termo de Referência.
k) Fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

l) Serão de responsabilidade da empresa as despesas com o transporte dos veículos quando da apresentação para vistoria prévia;

m) A contratante só efetuará o pagamento referente aos serviços prestados, pela contratada, referente à quilometragem percorrida e cumprimento de horário e itinerário, conforme comprovação real de execução das mesmas, através da conferência do registro do hodômetro e horário e itinerário fornecidos por membros da comissão indicada pela SEDUC para a realização da fiscalização e controle que são responsáveis pela coleta dos dados.

7. PERÍODO DE VIGÊNCIA: 

7.1 - A vigência contratual, com vistas ao atendimento do objeto e à obtenção de preço e condições mais vantajosas para a Administração Pública, será a partir da ordem de serviço, vigorando por 12 (dose) meses.

O prazo de vigência do contrato objeto deste Termo de Referência será de 12 (dose) meses, podendo, se tratar de prestação de serviços continuados para a Secretaria de Estado da Educação/SEDUC, ter a duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no Art. 57, inciso II da lei nº 8.666/93, de acordo com a necessidade da Secretaria de Estado da Educação – SEDUC. 

8. DA VISTORIA

8.1 – Após declarado o vencedor do certame licitatório a empresa vencedora será formalmente convocada para apresentar os veículos destinados à execução dos serviços, para vistoria prévia, ocasião em que será informado a data e local para realização da mesma, através de comissão portariada pelo Ordenador de Despesas da SEDUC/RO.

8.2 – Para que a empresa vencedora do certame possa assinar o contrato é imprescindível à apresentação do respectivo laudo técnico emitido pela comissão de vistoria.  

8.3 – Da Emissão do Laudo Técnico de Vistoria Prévia:
I – Após averiguação dos veículos (ônibus) disponibilizados pela empresa vencedora do certame licitatório, se constatado que os mesmos estão de acordo com que se pede no inciso II, deste subitem, a Comissão Técnica responsável pela vistoria emitirá o pertinente “Laudo de Vistoria Técnica” e o disponibilizará à futura contratada, para que esta última apresente no ato da assinatura do contrato. 

II - No ato de apresentação dos veículos para vistoria técnica, a comissão avaliadora nomeada pela Administração Estadual, avaliará:

a) As condições do objeto ofertado;

b) Vínculo de propriedade ou posse;

c) A locação ficará condicionada aos veículos com idade máxima de 15 (quinze) anos;

d) Os veículos deverão estar em perfeitas condições de uso e manutenção adequada, com todos os dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente (Resolução nº 14/1998 do CONTRAN) e de acordo com o art. 136 e 137 do CTB – Código Nacional de Trânsito – Lei nº 9503, de 23.09.97 e o manual do DETRAN - Departamento Estadual de Trânsito de Rondônia. O ônibus utilizado para o transporte 

e) Escolar deve ter inspeção aprovada pelo DETRAN, em cumprimento a Legislação Estadual;

f) Documento dos motoristas (CNH compatível com a categoria)

III – Será elaborado relatório circunstanciado, registrando-se as condições operacionais do objeto contratual, o qual será anexo aos autos.

IV - Na hipótese de reprovação dos veículos na primeira vistoria, a empresa terá o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para apresentação de veículo escoimados das causas da reprovação. 

9. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE:
a) Tem por finalidade a definição de parâmetros para fiscalização e controle dos serviços a serem executados;

b) Será nomeada, através de portaria, uma comissão de fiscalização composta por servidores da Escola/CRE/JIP/SEDUC, que serão encarregados de estabelecer as diretrizes gerais para realização e controle da execução dos serviços, através de relatórios da comissão, que será observada após análise dos hodômetros com registro das quilometragens percorridas, que só será feito mediante comprovação real dos serviços. 

c) Em caso de substituição do veículo e do motorista a contratada deverá informar imediatamente a contratante via ofício os dados do novo veículo e /ou do motorista e os motivos da substituição;

d) A contratada deverá ter um veículo reserva, para no caso de acidente ser substituído de maneira rápida e eficiente;

e) A contratada deverá possuir um motorista, monitor e veículo reserva que será cobrada cumprimento pela comissão de fiscalização composta por servidores da Escola/CRE/JIP/SEDUC;

f) Para todos os veículos deverá ter um motorista e monitor, bem como também para o veículo reserva.

g) Quanto ao motorista deverá obedecer aos itens abaixo relacionados:

I. Estar em perfeitas condições de saúde;

II. Ter idade superior a vinte e um anos;

III. Ser habilitado na Categoria D - condutor de veículo motorizado utilizado no transporte de passageiros, cuja lotação exceda a oito lugares, excluído o do motorista;

IV. Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

h) Quanto ao Monitor deverá obedecer aos itens abaixo relacionados:

I. O monitor, cuja função é permanecer no veículo durante todo o trajeto, auxiliando no embarque e desembarque dos alunos, bem como zelando por sua segurança, a ser indicado pelo licitante vencedor, por ocasião da contratação, na forma estabelecida neste instrumento, deverá atender aos seguintes requisitos:

II. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;

III. Ter capacitação física e mental para a execução dos serviços;

IV. Não estar cumprindo ou tenha cumprido pena, nos últimos 05 (cinco) anos;
10. DO RECEBIMENTO:

10.1 O recebimento do serviço de transporte escolar realizado durante o período previsto neste Termo de Referencia, se dará após executado o contrato da seguinte forma:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15(quinze) dias da comunicação escrita no contrato;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação. 

10.2 – Os serviços de transporte serão executados durante o período de 213 dias letivos, constante do objeto do Termo de Referência, que contará com o recebimento dos serviços pela comissão composta por servidores da Escola/SEDUC.

11. GARANTIA CONTRATUAL
a) Por ocasião da assinatura do contrato a Contratada deverá, a título de garantia de execução contratual, apresentar garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nos termos do art. 56 da Lei nº 8.666/93, podendo esta ser prestada através de uma das modalidades previstas no § 1º, do mesmo artigo, sendo que a garantia prestada deverá ser requerida e liberada e/ou restituída após a execução do contrato e, quando prestada em dinheiro, o valor deverá ser atualizado monetariamente.
b) A garantia, quando prestada em forma de caução ou outra forma que por sua natureza requeira atualização periódica em razão da vigência pré-estabelecida, deverá a Contratada estar atenta aos prazos renovação, para que não haja interrupção da garantia devida.
c) Não será aceita garantia contratual contratada com terceiros (seguradoras, instituições financeiras, etc.), cujas cláusulas pactuadas esteja previsto o não ressarcimento ou não liberação do valor dado à garantia para o pagamento de multas por descumprimento contratual.
d) A empresa contratada deverá repor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o valor da garantia eventualmente utilizada pela Contratada, nos moldes do subitem anterior.

12. ESTIMATIVA DE DESPESA
 A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003 ou SEDUC.

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes do presente processo correrão por conta do Programa de Trabalho 12.368.1015.2087 (Assegurar a Manutenção Administrativa da Unidade), Elemento de despesa 33.90.39 (Outros Serviços de terceiro Pessoa Jurídico), da Fonte de Recurso 0100, da LOA 2014 (lei 3313 de 20-12-2013 – RO) para o exercício de 2014.

14. DO PAGAMENTO
14.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento definitivo do objeto, respeitada a ordem cronológica das exigibilidades, depois da liquidação formal da despesa, acompanhadas da respectiva documentação:

a) Nota fiscal;

b) Termo de Recebimento do objeto;

c) Relatório de acompanhamento e fiscalização dos serviços;

d) Certidão Regularidade perante a Fazenda Federal;

e) Certidão Regularidade perante a Fazenda Estadual;

f) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal;

g) Certificado de Regularidade do FGTS;

h) Certidão de regularidade perante o INSS;

i) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal nº 12.440/2011, de 07/07/2011).

j) Comprovante de pagamento do recolhimento do ISS das notas fiscais apresentadas, a ser recolhido no local da prestação dos serviços;

k) Frequências dos motoristas;

l) Cópias das carteiras nacionais de habilitação dos motoristas, que deverão conter a observação “Exerce atividade remunerada”; os condutores deverão ter idade superior a vinte e um anos e ser habilitado na categoria “D”; 

m) Documentos dos motoristas que comprovem a ausência de infrações grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses, nos termos da regulamentação do CONTRAN (Certidão negativa da Carteira Nacional de Habilitação);

n) Comprovantes dos motoristas de aprovação em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

o) Cópias dos comprovantes de pagamento dos salários dos motoristas e monitores;

p) Cópias das carteiras de identidades dos monitores;

q) Cópias dos certificados de registro e licenciamento (CRLV) dos veículos; 
r) Cópias dos Laudos de Vistoria do DETRAN dos veículos utilizados no transporte escolar de Alvorada do Oeste;

s) Cópia da relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo GFIP/SEFIP e comprovante de pagamento da GFIP e FGTS com autenticação do mês anterior a despesa;

14.2 - O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária - OB e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada.

14.3 - A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CNPJ: 04.564.530/0001-13 – Endereço: Rua Padre Chiquinho, Bairro Pedrinhas – CEP 76.801-468 – Porto Velho/ RO - Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Guaporé, Reto 01, 4º Andar, Coordenadoria Administrativa Financeira – COAF/SEDUC. 

14.4 - A Nota fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação acrescentando-se, no prazo fixado no item 14.1, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da representação.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 – A contratante poderá realizar acréscimo ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitando os limites do artigo 65 da LEI 8666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da(s) propostas da(s) contratada(s); 

15.2 – Caso não haja expediente na data marcada para a entrega e recebimento dos serviços, ficará automaticamente adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local.

16.  ANEXOS

I – ITINERÁRIO;

II – LISTA DE ALUNOS;

III – ADESIVO DE IDENTIFICAÇÃO;

IV – CALENDÁRIO ESCOLAR

V – PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇO PARA SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, A SEREM EXECUTADOS DE FORMA CONTÍNUA.

Porto Velho, 09 de julho de 2014.

Assinatura e Carimbo do Responsável pelo Setor_______________________________

Assinatura e Carimbo do Ordenador de Despesas_______________________________

ANEXO I  do Termo de Referência ( ITINERÁRIO)
	ITINERÁRIO
	DIAS LETIVOS
	DIA/
	TOTAL

	
	
	KM
	KM

	1
	TRAJETO 01
	213
	73,2
	15591,6

	
	Saindo da casa do motorista na Linha 40 percorrendo 7,1 Km até o travessão da casa do Senhor Vanderlei. Percorre o travessão 4,2 Km até a Linha 44, depois percorre-se à esquerda 2,0 Km até a casa do Senhor Nelson, retornando percorre-se 13,3 Km na BR 429 pegando a esquerda percorre 10 Km até a Escola Santa Ana, passando antes pelas Escolas M. Alegre e Joaquim Xavier de Oliveira. Perfazendo um total de 36,6 Km no Trajeto, compreendido em IDA E VOLTA perfaz um total de 73,2 Km por dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 73,2
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	2
	TRAJETO 02
	213
	94,2
	20064,6

	
	Saída do Travessão da Casa do Senhor Ademir Varela percorre 2,5 Km até a 7ª Linha, nela percorre 8,0 Km entrando à direita no Travessão percorre 4,5 Km até a Casa do Senhor Ademir de Melo, retornando 4,5 ate a  7ª Linha entrando à direita na 7ª Linha percorre mais 6,0 Km até a BR 429. Na BR percorre 21,6 Km até a Escola Santa Ana. Totalizando 47,1km. Ida e volta 94,2 km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 94,2
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	3
	TRAJETO 03
	213
	87,8
	18701,4

	
	Saindo Assentamento Paulo Freire da casa do senhor Bire, percorrendo 1,2 km até o travessão da agrovila um(01) percorrendo 1,5 até a linha gaúcha, saindo da casa da senhora Vani P. de Oliveira, na linha gaúcha percorrendo 2,1 até a linha 48 esquina c/ travessão p/ fazenda Agromaza, percorrendo a mesma 5,0 km e  retornando mais 5,0 Km até a linha 48 saindo da casa do senhor Fernando Agulhari, percorrendo 2,0 Km na linha 48 e entra 2.0 Km até a casa da da aluna Oliziane Santos e retorna 2,0 Km para linha 48 onde percorre 17,0 Km até a Br 429, nela percorrendo 6,1 km passando pela escola Monte Alegre e Santa Ana Alvorada. Totalizando 43,9 km. Ida e volta 87,8 km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 87,8
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	4
	TRAJETO 04
	213
	67
	14271

	
	Saída de Alvorada, Arapam percorrendo 11,2 km até o final da linha 52 na propriedade do Polaco da lanchonete da praça, retornando 4,5km até o travessão no sítio do SR.º Durval C. da Rosa, percorrendo 3,8km até a linha 48 saindo do sítio do SR.º Afonso, percorrendo 7,9km até a BR 429, percorrendo 6,1km até a Escola J. X. O. passando pela Escola Monte Alegre e Santa Ana.Totalizando 33.5km. Ida e volta 67,0 km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 67,0
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	5
	TRAJETO 05
	213
	84,8
	18062,4

	
	Saída da Fazenda Machadão percorre 2,0 km até a linha 64, onde perfaz mais de 11 Km até a BR 429 no Botecão.. Percorre na Br 429, um trecho de 7,6 Km até a linha 56 percorrendo 7,7 Km na mesma a esquerda do travessão para linha 54 onde percorre mais 2,0 Km e na linha 54 a direita percorre 1,0 Km retornando 9,1 Km até a BR 429 e percorre a mesma mais 2,0 Km até a Escola Santa Ana. Totalizando 42,4 Km ida e Volta 84,8 Km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 84,8
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	6
	TRAJETO 06
	213
	91,8
	19553,4

	
	Saindo da linha 90 do sítio Corgão, percorrendo 1,8km até T.19, saindo do mesmo até o travessão medindo 0,5km no mesmo percorrendo 2,3km até M.7. Saindo da M.7 do sitio do Sr Antônio, percorrendo 5,1km pegando o travessão medindo 0,8km até a oitavinha percorrendo 1,8km até a final da oitavinha. Retornando da Comunidade N. S. Aparecida percorrendo 10,0km até Tancredópolis, saindo de Tancredópolis para a BR429 percorre 4,0 Km até a Escola S. Ana, passando pela Escola Monte Alegre. Percorremos 19,6km até as escolas. Totalizando 45,9km. Ida e volta 91,8 km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 91,8
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	7
	TRAJETO 07
	213
	69
	14697

	
	Saindo da linha 90 do sitio do Corgão, percorrendo 11,5km até Tancredopolis. Saindo do mesmo percorre 4,0km até a BR 429 pegando a BR 429 à direita 19,0 km até a Escola S. Ana. Totalizando 34,5km. Ida e volta 69, 0 km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 69
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	8
	TRAJETO 08
	213
	111,4
	23728,2

	
	Saindo da linha 90 do Campo das Tocandira percorre 2,2km até o travessão da esquina da casa do motorista Roger na linha oitavinha, percorre 2,7km voltando à esquerda 1,0km até o travessão percorrendo 2,4km até a 8º (oitava) linha da esquina de Sr Neca. Percorre 2,3km até T.7 da sitio do Joanão, na T.7, percorre 2,4km até o bar da Eolanda esquina com a C.5. Percorrem 4,0km até a 10º linha esquina da Comunidade Cristo Reis na linha 10º percorrendo 10,9km até o travessão Suruí na linha Suruí. Percorremos 7,9km até a linha 12 na Escola J. F. Martins percorrendo 11,9km até a Escola S. Ana,  indo a linha 48 percorre 4,0 Km retornando até a Escola Euclides da Cunha percorre mais 4,0 Km totalizando 55,7 Km. Ida e Volta 111,4 Km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: NOTURNO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 111,4
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	9
	TRAJETO 09
	213
	140,2
	29862,6

	
	Saindo da Linha 72, da casa da Senhora Elza, percorre 1,4 Km até o Travessão da Linha 70, na mesma Linha percorre 4,4 Km até a Igreja Cristã do Brasil, na esquina lado direito percorre mais 5,1 km até a esquina com a Linha 66 e entra 4,1 km e retorna os mesmos 4,1 Km até o Travessão Suruí, percorrendo mais 2,5 Km até a Linha 17, entrando à direita 1,5km retornando os mesmos 1,5 km, seguindo pela 5,0 km na Linha 17 até o travessão da Linha 60 com a 16. Percorre 4,4 km percorre na Linha 16 e 3,0km até o travessão Suruí. Percorre no travessão 7,7km até a Linha 14 na mesma percorre 4,3km até a Linha 13. Na linha 13 percorre 3,4km até o travessão do Suruí. No travessão percorre 3,8 km até a Escola João Ferreira Martins na Linha 12. Na Linha 12 percorre 12,5km até a BR429 em Alvorada, percorrendo a BR 1,4km até a Escola Santa Ana e Joaquim Xavier de Oliveira Totalizando 70,1 km. Ida e volta 140,2 km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 140,2
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	10
	TRAJETO 10
	213
	157,8
	33611,4

	
	Saindo da casa do Sr.º Zezé na linha 14D percorre 3,2 km até o travessão esquina da casa da Dona Nené, até o bar da Elaine. Percorre 2,3km na linha 14 depois 3,1km até a casa do prof.º Edison final, retornando 3,1km até o bar da Elaine no travessão percorrendo 3,8km até a linha 13. Na linha 13 percorre 3,3km até o travessão da Suruí. Na linha Suruí percorre 3,8km até a Escola J. F. Martins da linha 12. Na linha 12 à esquerda percorre 7,1km, até a fazenda Jandaia, retornando 7,1km até a Escola J. F. Martins, pegando o travessão Suruí à esquerda percorrendo 4,0km até a linha11. Percorrem 5,1km até a APROSSEIS  na linha 11, retornando 5,1 Km  até o travessão da fazenda São Luiz. No travessão Surui percorre 3,8 Km até a linha 10ª retornando a esquerda da 10ª linha percorrendo 4,2 Km, retornando 8,2 Km até a BR 429. Percorre 11,7 Km na BR 429 até a Escola Santa Ana passando pela escola Monte Alegre e Joaquim Xavier de Oliveira. Totalizando 78,9 Km Ida e Volta 157,8 Km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 157,8
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	11
	TRAJETO 11
	213
	104,8
	22322,4

	
	Saindo da casa do motorista Clarindo até o bar do Pedrão, percorre 2,5 km retornando 8,3 km na linha15 até o travessão. Percorre o mesmo 8,1km até a linha 13 pegando à esquerda percorre 1,8km retornando 10,3 km na linha 13. Retorna a linha 13 mais 1,7km até o travessão Suruí percorrendo o mesmo 3,8km até a linha12, pegando a direita na Escola João F. Martins. Percorre 8,2km até o travessão que vai pra linha 50 percorrendo 2,0km. Retorna esses 2,0km até a linha 12, percorre mais 3,7km até a Escola S. Ana, Alvorada. Totalizando 52,4km. Ida e volta 104,8 km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 104,8
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	12
	TRAJETO 12
	213
	104,4
	22237,2

	
	Saindo da casa do motorista, na linha zero percorre 4,0km até a linha 118. Pega a direita 2,0km voltando até a linha zero percorre mais 2,0km. Pegando a direita percorre 11,5km até o cruzamento com a zero 9(nove) com a capa zero e a linha 64 percorrendo a linha 64; 11,5km até a BR429. Percorre a BR429 até a linha 56 percorrendo 7,6km pegando a linha 56 à esquerda na Faz. do Renan. Percorre 4,5km na linha 56 retornando 4,5 até a BR429. Na BR429 percorre 4,6km até a Escola S. Ana passando pela J. X. Oliveira. Totalizando 52,2km. Ida e volta 104,4km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 104,4
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	13
	TRAJETO 13
	213
	102,4
	21811,2

	
	Saindo da fazenda Sobreira na linha 106 percorre 4,6 Km na BR 429 percorrendo 4,4 Km até a linha 31, entrando a esquerda na casa do Sr Ozilio percorre mais 1,3km na linha 31, logo entra na linha zero à direita. Percorrem 2,0km pegando a direita, percorre mais 1,0 Km passando por Terra Boa 1,1km entrando no travessão da linha 110, percorrendo 3,5km até o travessão na casa do Sr.º Romário. Pegando a direita da linha 27 percorre 2,0km até a casa do Sr.ª Oscalina, pega à direita percorre 1,2km até a esquina da casa do SR.º Joel, pegando o travessão percorrendo2,1km até a linha 114 percorre 5,6km até a BR429 na esquina do bar do Sr.º Daniel. Percorre 22,4km na BR429 até a Escola S. Ana passando pela Escola J. X. Oliveira. Totalizando 51,2km. Ida e volta 102,4 km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 102,4
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	14
	TRAJETO 14
	213
	120,6
	25687,8

	
	Saindo do Distrito de Terra Boa do mercado Silva, percorrendo 3,7km na BR429 até a linha zero, saindo da venda do Sr.° Daniel percorrendo na linha 114 o quantitativo 3,1km retornando 3,1km até a linha zero. Percorre a direita 4,0km até a linha 118; percorrendo a linha 118 o total de  2,0km retornando os 2,0km até a linha zero. Percorre a direita 8,0km na linha zero retornando 12,0km até a BR429. Na BR percorre 22,4km até a Escola S. Ana. Totalizando 60,3km. Ida e volta 120,6km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: NOTURNO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 120,6
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	15
	TRAJETO 15
	213
	84,6
	18019,8

	
	Saindo da casa do motorista, linha 8ª(oitava) virando a esquerda percorre 6,9km até o travessão do seringueiro percorre 2,6 km. Percorrendo mais 2,0km até a T.7, percorre mais 4,3km até a Faz. Do Sartório, percorrendo 9,3km na linha 9ª até a BR429. Saindo da BR429 percorre 17,2km até a Escola S. Ana. Totalizando 42,3km. Ida e volta 84,6km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 84,6
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	16
	TRAJETO 16
	213
	125,4
	26710,2

	
	Saindo do mercado Silva de Terra Boa, percorre 8,1km até a entrada da linha 72 esquina com a BR, percorrendo 10,2km até a casa do Prof.° Darcy. Retornando 2,5km até o travessão, percorrendo 4,1km até a linha 68. Pegando a esquerda 4,2 da Faz. Roberto Soncela, retornando 9,8km até a BR429. Percorre a BR. 14,0km ate a entrada da linha 60 no total 7,7km. Entrando na linha 60 a esquerda percorre 3,8km até o final da linha 60, retornando 3,8km até a BR429 percorrendo 8,5km até a Escola S. Ana passando pela Escola J. X. Oliveira, Alvorada. Totalizando 62,7km. Ida e volta 125,4km ao dia.
	
	
	

	
	Turno: VESPERTINO
	
	
	

	
	Total de km/dia: 125,4
	
	
	

	
	Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	
	
	

	TOTAL
	213
	1619,40
	344.932,20

	
	
	
	

	
	
	
	


Anexo I “A” do Termo de Referência – Mapas (cópia constante nos autos);
Anexo II do Termo de Referência – LISTA DE ALUNOS (cópia constante nos autos);
Anexo III do Termo de Referência - ADESIVO DE IDENTIFICAÇÃO;

TAM. 0,80 CM

	              TRANSPORTE ESCOLAR GRATUITO - TEG





0,40CM

Anexo IV do Termo de Referência - CALENDÁRIO ESCOLAR (cópia constante nos autos)
Anexo V do Termo de Referência - PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇO PARA SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, A SEREM EXECUTADOS DE FORMA CONTÍNUA.
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS PARA SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, A SEREM EXECUTADOS DE FORMA CONTÍNUA.

Referência Processo nº_____________


Licitação nº_________dia__/__/__às___:___horas

I. DISCRIMINAÇÃO DAS AREAS:

Serviços de transporte de passageiros (escolar)

A proposta foi elaborada com base no salário Normativo de R$ ______,____ (  ), pertinente
à
categoria,
e
R$____,_____ ( ), pertinente à
categoria de encarregado, homologados por Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho em ___/___/___.

TIPO DE MÃO-DE-OBRA:


(uma planilha para cada Preço do Homem-Mês, referente a motoristas ou encarregado, considerando diferentes incidências de adicionais na forma desta, para cada caso, ou seja, uma planilha para encarregado e uma para motorista).

11 - MÃO-DE-OBRA

REMUNERAÇÃO * :

01- Salário de encarregado .............................................................R$

02- Adicionais (periculosidade/insalubridade)
..............   (_____%) R$

03- Outros (especificar)................................................    (_____%) R$

* A inclusão deste item na composição da Remuneração dependerá das peculiaridades do respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

VALOR DA REMUNERAÇÃO:      R$ ____/____ (_____________________)

VALOR DA RESERVA TÉCNICA: R$ ____/____ (____________________)

III - ENCARGOS SOCIAIS: incidentes sobre o valor da Remuneração + (valor da Reserva técnica):

Grupo "A":

01 - INSS




            (___________%) R$

02 - SESI ou SESC



            (___________%) R$

03 - SENAI ou SENAC


            (___________%) R$

04 – INCRA




             (___________%) R$

05 - SALÁRIO EDUCAÇÃO


  (___________%) R$

06 – FGTS




            (___________%) R$

07 - Seguro de Acidente de Trabalho/SA T/INSS
 (___________%) R$

08 - SEBRAE





  (___________%) R$

Grupo "B":

09 – Férias 





(___________%) R$

10 – Auxilio Doença



(___________%) R$

11 – Licença Paternidade/Maternidade

(___________%) R$

12 – Faltas Legais




(___________%) R$

13 – Acidente de Trabalho



(___________%) R$

14 – Aviso Prévio




(___________%) R$

15 –13º Salário




(___________%) R$

Grupo "C":

16 – Aviso Prévio Indenizado



(___________%) R$

17 – Indenização Adicional



(___________%) R$

18 – Indenização (rescisões s/justa causa)

(___________%) R$

Grupo "D":

19 – Incidências de Encargos do Grupo “A” 

        Sobre os itens do grupo “B” 


(___________%) R$

        Grupo "E":

20 – Incidências de Encargos do Grupo “A” 

        Exceto o item 06, sobre os itens 16 e 17

(___________%) R$

VALOR DOS ENCARGOS SOCIAIS:

R$________,_____ (__________________)               (_____%)

VALOR DA MÃO-DE-OBRA (Remuneração + Reserva Técnica + Encargos Sociais):

R$___________,______ (____________________________________)

IV - INSUMOS*:

01 – uniforme 





R$

02 – materiais/equipamentos



R$

03 – vale refeição





R$

04 – vale transporte





R$

05 – manutenção e depreciação de equipamentos
R$

06 – treinamento e ou reciclagem de pessoal

R$

07 – seguro de vida em grupo



R$

08 – outros (especificar)




R$

* A inclusão deste item na composição dos insumos dependerá das peculiaridades de cada contrato e do Acordo, Convenção ou Dissídios Coletivos de Trabalho.

** Os valores do item 2 serão distribuídos pelo número de motoristas ou encarregados pelo proponente ou contratado para execução dos serviços, para fins de obtenção do preço do Homem-Mês.

VALOR DOS INSUMOS:

R$___________,______ (____________________________________)

Sobre a composição dos insumos incidirá o mesmo percentual da Reserva Técnica.

V - DEMAIS COMPONENTES

01- Despesas Administrativas Operacionais (_________%)


R$ _____,____ (_____________________________)

02- Lucro (_________%)


R$ _____,____(______________________________)

VALOR DOS DEMAIS COMPONENTES (O I + 02)


R$ _____,____(______________________________)

VI - TRIBUTOS (ISSQN+COFINS+PIS+C.SOCIAL+IRPJ+Outros) (______%)

a) TRIBUTOS (%) = To


100

b) (Mão-de-obra + Insumos + Demais componentes) = Po

c) Po / ( l-To) = P 1

VALOR DOS TRIBUTOS (PI-Po) = R$ _____,____(______________________________)

VII - PREÇO HOMEM-MÊS (Mão-de-obra + Insumos + Demais componentes + Tributos)

Obs.: Para inserção no Anexo II-A.

R$ _____,____(______________________________)

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA EM GERAL

Referência Processo nº_____________

Licitação nº_________dia__/__/__às___:___horas

I. DISCRIMINAÇÃO.DAS CATEGORIAS PROFISSIONAIS

CATEGORIA PROFISSIONAL

QUANT.

A proposta foi elaborada com base no salário Normativo de R$____,____ (_________________),pertinente à categoria de_______________, homologado por Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho em___/___/___.

TIPO DE MÃO-DE-OBRA:

(uma planilha para cada Preço do Homem-Mês, referente à categoria profissional envolvida, considerando as diferentes incidências de adicionais).

11 - MÃO-DE-OBRA

REMUNERAÇÃO*:

01 - (Categoria Profissional)





R$

02- Adicionais (periculosidade/insalubridade)



R$

03- Outros (especificar)





R$

* A inclusão deste item na composição da Remuneração dependerá das peculiaridades do respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

VALOR DA REMUNERAÇÃO:        R$___,___ (___________________________)

VALOR DA RESERVA TÉCNICA:   R$___,___ (___________________________)

111 - ENCARGOS SOCIAIS: incidentes sobre o valor da Remuneração + valor da Reserva técnica.

Grupo "A":

01 - INSS





          (___________%) R$

02 - SESI ou SESC




          (___________%) R$

03 - SENAI ou SENAC



          ( ___________%) R$

04 – INCRA





          (___________%) R$

05 - SALÁRIO EDUCAÇÃO


  
        (___________%) R$

06 – FGTS





          (___________%) R$

07 - Seguro de Acidente de Trabalho/SA T/INSS

(___________%) R$

08 - SEBRAE






(___________%) R$

Grupo "B":

09 – Férias 





         (___________%) R$

10 – Auxilio Doença




         (___________%) R$

11 – Licença Paternidade/Maternidade

         (___________%) R$

12 – Faltas Legais




         (___________%) R$

13 – Acidente de Trabalho



         (___________%) R$

14 – Aviso Prévio




         (___________%) R$

15 – 13º Salário




         (___________%) R$

Grupo "C":

16 – Aviso Prévio Indenizado




(___________%) R$

17 – Indenização Adicional




(___________%) R$

18 – Indenização (rescisões s/justa causa)


(___________%) R$

Grupo "D":

19 – Incidências de Encargos do Grupo “A” 

        Sobre os itens do grupo “B” 



(___________%) R$

Grupo "E":

20 – Incidências de Encargos do Grupo “A” 

        Exceto o item 06, sobre os itens 16 e 17


(___________%) R$

VALOR DOS ENCARGOS SOCIAIS:

R$________,_____ (__________________) (_____%)

VALOR DA MÃO-DE-OBRA (Remuneração + Reserva Técnica + Encargos Sociais):

R$___________,______ (____________________________________)

IV - INSUMOS*:

01 – uniforme 





R$

02 – materiais/equipamentos



R$

03 – vale refeição




R$

04 – vale transporte




R$

05 – manutenção e depreciação de equipamentos
R$

06 – treinamento e ou reciclagem de pessoal

R$

07 – seguro de vida em grupo



R$

08 – outros (especificar)



R$

* A inclusão deste item na composição dos insumos dependerá das peculiaridades de cada contrato e do Acordo, Convenção ou Dissídios Coletivos de Trabalho.

** Os valores do item 2 serão distribuídos pelo número de motoristas ou encarregados pelo proponente ou contratado para execução dos serviços, para fins de obtenção do preço do Homem-Mês.

VALOR DOS INSUMOS:

R$___________,______ (____________________________________)

Sobre a composição dos insumos incidirá o mesmo percentual da Reserva Técnica.

V - DEMAIS COMPONENTES

01- Despesas Administrativas Operacionais                  (_________%)


R$ _____,____ (_____________________________)

02- Lucro (_________%)


R$ _____,____(______________________________)

VALOR DOS DEMAIS COMPONENTES (O I + 02)


R$ _____,____(______________________________)

VI - TRIBUTOS (ISSQN+COFINS+PIS+C.SOCIAL+IRPJ+Outros) (______%)

a) TRIBUTOS (%) = To


100

b) (Mão-de-obra + Insumos + Demais componentes) = Po

c) Po / ( l-To) = P 1

VALOR DOS TRIBUTOS (PI-Po) = R$ _____,____(______________________________)

VII - PREÇO HOMEM-MÊS (Mão-de-obra + Insumos + Demais componentes + Tributos)

Obs.: Para inserção no Anexo II-A.

R$ _____,____(______________________________)

Referência Processo nº_____________

Licitação nº_________dia__/__/__às___:___horas

SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS

	
	
	(1 )
	(2)
	(1x2)

	MÃO DE OBRA
	.
	PRODUTIVIDADE
	PREÇO HOMEM-MÊS
	SUB-TOTAL

	
	
	(1/M2)
	(R$)
	(R$/M2)

	ENCARREGADO
	
	
	1________
	
	

	
	
	(30** X 640*)
	
	

	      MOTORISTA
	
	____
	1______
	
	

	
	
	640*
	
	

	
	
	
	
	TOTAL
	


SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS

	
	(1)
	(2)
	(lx2)

	MÃO DE OBRA
	PRODUTIVIDADE
	PREÇO HOMEM-MÊS
	SUB-TOTAL

	
	(1/M2)
	(R$)
	(R$/M2)

	ENCARREGADO
	______
	1______
	
	

	
	(30** X 8130*)
	
	

	       MOTORISTA
	_____
	1_____
	
	

	
	8130*
	
	

	
	
	
	TOTAL
	


SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS

	
	(1 )
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(4x5)

	Mão De
	Produtivid
	Freqüênci
	Jornada de
	=
	Preço Homem-
	SUB-TOTAL

	Obra
	Ade
	a no mês
	Trabalho no
	(1x2x3)
	mês (R$)
	(R$/M2)

	
	(1/M2)
	(horas)
	mês (horas)
	
	
	

	
	
	
	
	Ki****
	
	

	Encarregado
	1
	16***
	___1___
	
	
	

	
	(30** X
	
	191.40
	
	
	

	
	423*)
	
	
	
	
	

	    Motorista
	__1__
	16***
	____1___
	
	
	

	
	423*
	
	191.40
	
	
	

	
	
	
	
	
	TOTAL
	


* Área Interna - O índice de produtividade mínima a ser alcançada, adotada neste Termo de Referência, é o acima descrito, tendo em vista a freqüência de execução dos serviços serem de 08 horas diárias, podendo na licitação ser alterado pela empresa licitante, alterando assim os coeficientes de produtividade e conseqüentemente o preço.

I - Quadro Resumo dos Serviços Terceirizados

	DESCRIÇÃO DE SERVIÇO
	VALOR

	
	MENSAL

	01 - Serviços de transporte de passageiros
	

	TOTAL MENSAL DOS SERVIÇOS
	


V - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA R$_____,_____

(___________________________)

(Valor mensal dos serviços x n° de meses de execução contratual)

Local e data __________________________

Assinatura e carimbo da empresa:_________________________

ANEXO VI do Termo de Referência 

MINUTA

(PREENCHIMENTO DA SEDUC)

MODELO DE OFICIO DE CONVOCAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Porto Velho,____de_____________de 2014.

Á _________________(razão social da empresa) CNPJ nº _________________.

Prezado Senhores,




A Secretaria de Estado da Educação, após homologação/adjudicação da Concorrência Pública nº 000/2014, CONVOCA a empresa ___________, estabelecida à _________________, na cidade de _________, no Estado de ______________, devidamente inscrita no CNPJ sob nº________________, para , no prazo de até 00 (nnnnnnn) dias a contar do recebimento da presente convocação, deverá apresentar o laudo da vistoria técnica como também, demais formalidades necessárias e celebrar, por intermédio da CONCERCIONÁRIA a ser constituída, o CONTRATO, sob pena de decair do seu direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previas no artigo 81 da lei Federal nº 8666/93.

Atenciosamente,

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 618/2014/SUPEL/RO
ANEXO II DO EDITAL 

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1601.04650-00/2014                INTERESSADO: SEDUC
	I

T
EM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	
	
	
	
	
	

	1
	TRAJETO 01
Saindo da casa do motorista na Linha 40 percorrendo 7,1 Km até o travessão da casa do Senhor Vanderlei. Percorre o travessão 4,2 Km até a Linha 44, depois percorre-se à esquerda 2,0 Km até a casa do Senhor Nelson, retornando percorre-se 13,3 Km na BR 429 pegando a esquerda percorre 10 Km até a Escola Santa Ana, passando antes pelas Escolas M. Alegre e Joaquim Xavier de Oliveira. Perfazendo um total de 36,6 Km no Trajeto, compreendido em IDA E VOLTA perfaz um total de 73,2 Km por dia.
Turno: VESPERTINO
Total de km/dia: 73,2
Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	KM
	15591,6
	7,41
	115.533,76

	2
	TRAJETO 02
Saída do Travessão da Casa do Senhor Ademir Varela percorre 2,5 Km até a 7ª Linha, nela percorre 8,0 Km entrando à direita no Travessão percorre 4,5 Km até a Casa do Senhor Ademir de Melo, retornando 4,5 ate a  7ª Linha entrando à direita na 7ª Linha percorre mais 6,0 Km até a BR 429. Na BR percorre 21,6 Km até a Escola Santa Ana. Totalizando 47,1km. Ida e volta 94,2 km ao dia.
Turno: VESPERTINO
Total de km/dia: 94,2
Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	KM
	20064,6
	7,41
	148.678,69

	3
	TRAJETO 03
Saindo Assentamento Paulo Freire da casa do senhor Bire, percorrendo 1,2 km até o travessão da agrovila um(01) percorrendo 1,5 até a linha gaúcha, saindo da casa da senhora Vani P. de Oliveira, na linha gaúcha percorrendo 2,1 até a linha 48 esquina c/ travessão p/ fazenda Agromaza, percorrendo a mesma 5,0 km e  retornando mais 5,0 Km até a linha 48 saindo da casa do senhor Fernando Agulhari, percorrendo 2,0 Km na linha 48 e entra 2.0 Km até a casa da aluna Oliziane Santos e retorna 2,0 Km para linha 48 onde percorre 17,0 Km até a BR 429, nela percorrendo 6,1 km passando pela escola Monte Alegre e Santa Ana Alvorada. Totalizando 43,9 km. Ida e volta 87,8 km ao dia.
Turno: VESPERTINO
Total de km/dia: 87,8
Quantidade de veículo: 1 ônibus(motorista e monitor)
	KM
	18701,4
	7,41
	138.577,37

	4
	TRAJETO 04
Saída de Alvorada, Arapam percorrendo 11,2 km até o final da linha 52 na propriedade do Polaco da lanchonete da praça, retornando 4,5km até o travessão no sítio do SR.º Durval C. da Rosa, percorrendo 3,8km até a linha 48 saindo do sítio do SR.º Afonso, percorrendo 7,9km até a BR 429, percorrendo 6,1km até a Escola J.X.O. passando pela Escola Monte Alegre e Santa Ana.Totalizando 33.5km. Ida e volta 67,0 km ao dia.
Turno: VESPERTINO
Total de km/dia: 67,0
Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	KM
	14271
	7,41
	105.748,11

	5
	TRAJETO 05
Saída da Fazenda Machadão percorre 2,0 km até a linha 64, onde perfaz mais de 11 Km até a BR 429 no Botecão.. Percorre na Br 429, um trecho de 7,6 Km até a linha 56 percorrendo 7,7 Km na mesma a esquerda do travessão para linha 54 onde percorre mais 2,0 Km e na linha 54 a direita percorre 1,0 Km retornando 9,1 Km até a BR 429 e percorre a mesma mais 2,0 Km até a Escola Santa Ana. Totalizando 42,4 Km ida e Volta 84,8 Km ao dia.
Turno: VESPERTINO
Total de km/dia: 84,8
Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	KM
	18062,4
	7,41
	133.842,38

	6
	TRAJETO 06
Saindo da linha 90 do sítio Corgão, percorrendo 1,8km até T.19, saindo do mesmo até o travessão medindo 0,5km no mesmo percorrendo 2,3km até M.7. Saindo da M.7 do sitio do SR.º Antônio, percorrendo 5,1km pegando o travessão medindo 0,8km até a oitavinha percorrendo 1,8km até a final da oitavinha. Retornando da Comunidade N. S. Aparecida percorrendo 10,0km até Tancredópolis, saindo de Tancredópolis para a BR429 percorre 4,0 Km até a Escola S. Ana, passando pela Escola Monte Alegre. Percorremos 19,6km até as escolas. Totalizando 45,9km. Ida e volta 91,8 km ao dia.
Turno: VESPERTINO
Total de km/dia: 91,8
Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	KM
	19553,4
	7,41
	144.890,69

	7
	TRAJETO 07
Saindo da linha 90 do sitio do Corgão, percorrendo 11,5km até Tancredopolis. Saindo do mesmo percorre 4,0km até a BR 429 pegando a BR 429 à direita 19,0 km até a Escola S. Ana. Totalizando 34,5km. Ida e volta 69, 0 km ao dia.
Turno: VESPERTINO
Total de km/dia: 69
Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	KM
	14697
	7,41
	108.904,77


TRAJETO 08

Saindo da linha 90 do Campo das Tocandira percorre 2,2km até o travessão da esquina da casa do motorista Roger na linha oitavinha, percorre 2,7km voltando à esquerda 1,0km até o travessão percorrendo 2,4km até a 8º (oitava) linha da esquina de Sr.º Neca. Percorre 2,3km até T.7 da sitio do Joanão, na T.7, percorre 2,4km até o bar da Eolanda esquina com a C.5. Percorrem 4,0km até a 10º linha esquina da Comunidade Cristo Reis na linha 10º percorrendo 10,9km até o travessão Suruí na linha Suruí. Percorremos 7,9km até a linha 12 na Escola J. F. Martins percorrendo 11,9km até a Escola S. Ana,  indo a linha 48 percorre 4,0 Km retornando até a Escola Euclides da Cunha percorre mais 4,0 Km totalizando 55,7 Km. Ida e Volta 111,4 Km ao dia.

Turno: NOTURNO

Total de km/dia: 111,4

Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)

	
	KM
	23728,2
	7,41
	175.825,96
	

	9
	,TRAJETO 09
Saindo da Linha 72, da casa da Senhora Elza, percorre 1,4 Km até o Travessão da Linha 70, na mesma Linha percorre 4,4 Km até a Igreja Cristã do Brasil, na esquina lado direito percorre mais 5,1 km até a esquina com a Linha 66 e entra 4,1 km e retorna os mesmos 4,1 Km até o Travessão Suruí, percorrendo mais 2,5 Km até a Linha 17, entrando à direita 1,5km retornando os mesmos 1,5 km, seguindo pela 5,0 km na Linha 17 até o travessão da Linha 60 com a 16. Percorre 4,4 km percorre na Linha 16 e 3,0km até o travessão Suruí. Percorre no travessão 7,7km até a Linha 14 na mesma percorre 4,3km até a Linha 13. Na linha 13 percorre 3,4km até o travessão do Suruí. No travessão percorre 3,8 km até a Escola João Ferreira Martins na Linha 12. Na Linha 12 percorre 12,5km até a BR429 em Alvorada, percorrendo a BR 1,4km até a Escola Santa Ana e Joaquim Xavier de Oliveira Totalizando 70,1 km. Ida e volta 140,2 km ao dia.
Turno: VESPERTINO
Total de km/dia: 140,2
Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	KM
	29862,6
	7,41
	221.281,87

	10
	TRAJETO 10
Saindo da casa do Sr.º Zezé na linha 14D percorre 3,2 km até o travessão esquina da casa da Dona Nené, até o bar da Elaine. Percorre 2,3km na linha 14 depois 3,1km até a casa do prof.º Edison final, retornando 3,1km até o bar da Elaine no travessão percorrendo 3,8km até a linha 13. Na linha 13 percorre 3,3km até o travessão da Suruí. Na linha Suruí percorre 3,8km até a Escola J.F. Martins da linha 12. Na linha 12 à esquerda percorre 7,1km, até a fazenda Jandaia, retornando 7,1km até a Escola J.F. Martins, pegando o travessão Suruí à esquerda percorrendo 4,0km até a linha11. Percorrem 5,1km até a APROSSEIS  na linha 11, retornando 5,1 Km  até o travessão da fazenda São Luiz. No travessão Suruí percorre 3,8 Km até a linha 10ª retornando a esquerda da 10ª linha percorrendo 4,2 Km, retornando 8,2 Km até a Br 429. Percorre 11,7 Km na Br 429 até a Escola Santa Ana passando pela escola Monte Alegre e Joaquim Xavier de Oliveira. Totalizando 78,9 Km Ida e Volta 157,8 Km ao dia.
Turno: VESPERTINO
Total de km/dia: 157,8
Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	KM
	33611,4
	7,41
	249.060,47

	11
	TRAJETO 11
Saindo da casa do motorista Clarindo até o bar do Pedrão, percorre 2,5 km retornando 8,3 km na linha15 até o travessão. Percorre o mesmo 8,1km até a linha 13 pegando à esquerda percorre 1,8km retornando 10,3 km na linha 13. Retorna a linha 13 mais 1,7km até o travessão Suruí percorrendo o mesmo 3,8km até a linha12, pegando a direita na Escola João F. Martins. Percorre 8,2km até o travessão que vai pra linha 50 percorrendo 2,0km. Retorna esses 2,0km até a linha 12, percorre mais 3,7km até a Escola S. Ana, Alvorada. Totalizando 52,4km. Ida e volta 104,8 km ao dia.
Turno: VESPERTINO
Total de km/dia: 104,8
Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	KM
	22322,4
	7,41
	165.408,98

	12
	TRAJETO 12
Saindo da casa do motorista, na linha zero percorre 4,0km até a linha 118. Pega a direita 2,0km voltando até a linha zero percorre mais 2,0km. Pegando a direita percorre 11,5km até o cruzamento com a zero 9(nove) com a capa zero e a linha 64 percorrendo a linha 64; 11,5km até a BR429. Percorre a BR429 até a linha 56 percorrendo 7,6km pegando a linha 56 à esquerda na Faz. do Renan. Percorre 4,5km na linha 56 retornando 4,5 até a BR429. Na BR429 percorre 4,6km até a Escola S. Ana passando pela J. X. Oliveira. Totalizando 52,2km. Ida e volta 104,4km ao dia.
Turno: VESPERTINO
Total de km/dia: 104,4
Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
C
	KM
	22237,2
	7,41
	164.777,65

	13
	TRAJETO 13
Saindo da fazenda Sobreira na linha 106 percorre 4,6 Km na BR 429 percorrendo 4,4 Km até a linha 31, entrando a esquerda na casa do Sr. Ozilio percorre mais 1,3km na linha 31, logo entra na linha zero à direita. Percorrem 2,0km pegando a direita, percorre mais 1,0 Km passando por Terra Boa 1,1km entrando no travessão da linha 110, percorrendo 3,5km até o travessão na casa do Sr.º Romário. Pegando a direita da linha 27 percorre 2,0km até a casa do Sr.ª Oscalina, pega à direita percorre 1,2km até a esquina da casa do SR.º Joel, pegando o travessão percorrendo2,1km até a linha 114 percorre 5,6km até a BR429 na esquina do bar do Sr.º Daniel. Percorre 22,4km na BR429 até a Escola S. Ana passando pela Escola J. X. Oliveira. Totalizando 51,2km. Ida e volta 102,4 km ao dia.
Turno: VESPERTINO
Total de km/dia: 102,4
Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	KM
	21811,2
	7,41
	161.620,99


TRAJETO 14

Saindo do Distrito de Terra Boa do mercado Silva, percorrendo 3,7km na BR429 até a linha zero, saindo da venda do Sr Daniel percorrendo na linha 114 o quantitativo 3,1km retornando 3,1km até a linha zero. Percorre a direita 4,0km até a linha 118; percorrendo a linha 118 o total de 2,0km retornando os 2,0km até a linha zero. Percorre a direita 8,0km na linha zero retornando 12,0km até a BR429. Na BR percorre 22,4km até a Escola S. Ana. Totalizando 60,3km. Ida e volta 120,6km ao dia.

Turno: NOTURNO

Total de km/dia: 120,6

Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)

	
	KM
	25687,8
	7,41
	190.346,60
	

	15
	TRAJETO 15
Saindo da casa do motorista, linha 8ª(oitava) virando a esquerda percorre 6,9km até o travessão do seringueiro percorre 2,6 km. Percorrendo mais 2,0km até a T.7, percorre mais 4,3km até a Faz. Do Sartório, percorrendo 9,3km na linha 9ª até a BR429. Saindo da BR429 percorre 17,2km até a Escola S. Ana. Totalizando 42,3km. Ida e volta 84,6km ao dia.
Turno: VESPERTINO
Total de km/dia: 84,6
Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	KM
	18019,8
	7,41
	133.526,72

	16
	TRAJETO 16
Saindo do mercado Silva de Terra Boa, percorre 8,1km até a entrada da linha 72 esquina com a BR, percorrendo 10,2km até a casa do Prof.° Darcy. Retornando 2,5km até o travessão, percorrendo 4,1km até a linha 68. Pegando a esquerda 4,2 da Faz. Roberto Soncela, retornando 9,8km até a BR429. Percorre a BR. 14,0km ate a entrada da linha 60 no total 7,7km. Entrando na linha 60 a esquerda percorre 3,8km até o final da linha 60, retornando 3,8km até a BR429 percorrendo 8,5km até a Escola S. Ana passando pela Escola J.X. Oliveira, Alvorada. Totalizando 62,7km. Ida e volta 125,4km ao dia.
Turno: VESPERTINO
Total de km/dia: 125,4
Quantidade de veículo: 1 ônibus (motorista e monitor)
	KM
	26710,2
	7,41
	197.922,58

	Valor Total :
	2.555.947,59


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 618/2014/SUPEL/RO
ANEXO III DO EDITAL
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os serviços cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· OBJETO ENTREGUE: (descrever o objeto a ser entregue)

· VALOR TOTAL ________(R$):.................................. descrever o valor contratado(se possível).

· TEMPO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ______ (quantidade/meses/ano)
Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1. Deve ser emitido em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail.

2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da Licitante no certame licitatório.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 618/2014/SUPEL/RO
ANEXO IV DO EDITAL

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ____________N.º____, QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEDUC/RO, E A EMPRESA ___(nome)______.
Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2014, a Secretaria de Estado da Educação - SEDUC/RO, sediada à Rua _______________________ n.º ___, _______________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo ____________________, RG n.º ___(número)___, CPF ___(número)___, e a empresa __________, CNPJ/MF n.º ____, estabelecida no _____, em _____, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________, (nacionalidade), RG ____, CPF ____, residente e domiciliado na ______, celebram o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo nº. 01.1601.04650-00/2014/SEDUC/RO, que deu origem ao Pregão, na forma Eletrônica, de n.º 618/2014/SUPEL/RO, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal n.º 10.520/2002, Decreto Estadual n.º 12.205, de 13 de junho de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n.º 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Transporte Escolar em veículo tipo ônibus, com fornecimento de 16 (dezesseis) ônibus, sendo incluído abastecimento, manutenção, fornecimento de motoristas e monitores em toda a frota contratada, para executar 1.619,4 (mil seiscentos e dezenove e quatro) km diários, perfazendo um total de 344.932,20 (trezentos e quarenta e quatro mil novecentos e trinta e dois e vinte) km, durante os 213 dias letivos, sendo 63 dias para o termino do ano letivo de 2014 e 150 dias para o ano letivo de 2015, conforme calendário escolar oficial/2014, e prévia do calendário escolar oficial/2015, sendo 200 (duzentos dias) letivos de trabalho escolar efetivo contemplando mais 13 (treze dias) destinados aos estudos de recuperação e exames finais, que demandam a presença do aluno na escola, perfazendo um total de 344.932,20 (trezentos e quarenta e quatro mil novecentos e trinta e dois e vinte) km, a serem percorridos, conforme itinerário no anexo I, com a finalidade de realizar o Transporte Escolar gratuito, para 459 (quatrocentos e cinquenta e nove) alunos matriculados, das escolas E.E.E.F.M SANTA ANA, E.E.E.F. MONTE ALEGRE, E.E.E.F.M. JOAQUIM XAVIER DE OLIVEIRA e CEEJA EUCLIDES DA CUNHA, (lista de alunos anexo II), sob jurisdição da  CRE de Ji-Paraná/SEDUC, no Município de Alvorada do Oeste- RO. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica vinculado o presente termo contratual ao Edital da Licitação e seus anexos, guardada a necessária conformidade entre eles, devidamente assinados e rubricados, e também:

a) A proposta às fls.____ a ____, e os documentos que a integrarem e acompanharem.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

O objeto deste contrato será executado em regime de empreitada por preço global.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O local de execução dos serviços e seu início será conforme o especificado no subitem 2.1 – Detalhamento Técnico do Objeto – e 4.1 do Termo de Referência, no Anexo I do Edital.
PARÁGRAFO SEGUNDO: 
O prazo de execução será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do subitem 7.1 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: No recebimento e aceitação do serviços serão observadas as especificações contidas neste Termo de Referência e as disposições contidas nos Artigos de 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

PARÁGRAFO SEGUNDO: 
Expedida a Autorização de fornecimento e/ou Executado o Contrato, o recebimento de seu objeto ficará condicionado à observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI e § 4º, inciso II, c/c o art. 73, inciso I, “a” e “b”, da Lei Federal nº 8.666/93 e a Lei nº 10.520/2002, e alterações, sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob a responsabilidade de Comissão de Recebimento nomeada pela SEDUC/RO:
a)  provisioriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15(quinze) dias da comunicação escrita no contrato;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os serviços de transporte serão executados durante o período de 213 dias letivos, constante do objeto do Termo de Referência, que contará com o recebimento dos serviços pela comissão composta por servidores da Escola/SEDUC.

CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: 
A fiscalização do objeto contratual se dará nos termos do item 9 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

PARÁGRAFO SEGUNDO: 
A existência e a atuação da fiscalização pela SEDUC, em nada restringe as responsabilidades técnicas e gerenciais únicas, integrais e exclusivas do Contratado, no que concerne a execução do objeto contratado.

PARÁGRAFO TERCEIRO:
Caberá ao(s) servidor(es) designado(s) na fiscalização do Contrato verificar a perfeita execução dos serviços, objeto do Termo de Referência, assim como solicitar a aplicação de penalidades ao Contratado pelo cumprimento irregular ou descumprimento de qualquer cláusula contratual.

PARÁGRAFO QUARTO: A fiscalização tem por finalidade a definição de parâmetros para fiscalização e controle dos serviços a serem executados;

PARÁGRAFO QUINTO: Será nomeada, através de portaria, uma comissão de fiscalização composta por servidores da Escola/ CREA/JIP/SEDUC, que serão encarregados de estabelecer as diretrizes gerais para realização e controle da execução dos serviços, através de relatórios da comissão, que será observada após análise dos hodômetros com registro das quilometragens percorridas, que só será feito mediante comprovação real dos serviços. 

PARÁGRAFO SEXTO: Em caso de substituição do veículo e do motorista a contratada deverá informar imediatamente a contratante via ofício os dados do novo veículo e /ou do motorista e os motivos da substituição; 

PARÁGRAFO SÉTIMO: A contratada deverá ter um veículo reserva, para no caso de acidente ser substituído de maneira rápida e eficiente;

PARÁGRAFO OITAVO: A contratada deverá possuir um motorista, monitor e veículo reserva que será cobrada cumprimento pela comissão de fiscalização composta por servidores da Escola/REN/OP/SEDUC;

PARÁGRAFO NONO: Para todos os veículos deverá ter um motorista e monitor, bem como também  para o veículo reserva.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Quanto ao motorista deverá obedecer aos itens abaixo:

a) Estar em perfeitas condições de saúde;
b) Ter idade superior a vinte e um anos;
c) Ser habilitado na Categoria D - condutor de veículo motorizado utilizado no transporte de passageiros, cuja lotação exceda a oito lugares, excluído o do motorista;
d) Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O monitor, cuja função é permanecer no veículo durante todo o trajeto, auxiliando no embarque e desembarque dos alunos, bem como zelando por sua segurança, a ser indicado pelo licitante vencedor, por ocasião da contratação, na forma estabelecida neste instrumento, deverá atender aos seguintes requisitos:
a) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;

b) Ter capacitação física e mental para a execução dos serviços;

c) Não estar cumprindo ou tenha cumprido pena, nos últimos 05 (cinco) anos;
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR
O valor do contrato é de R$ ________ (____________), conforme a oferta final de preço proposto pela CONTRATADA, correspondendo ao objeto definido na Cláusula Primeira e para a totalidade do período mencionado na Cláusula Oitava.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DESPESA
As despesas decorrentes do presente processo correrão por conta do Programa de Trabalho 12.368.1015.2087 e 12.368.1015.2868, Elemento de despesa 33.90.39 (Outros Serviços de terceiros Pessoa Jurídica), da Fonte de Recurso 0100 e 3222, da Lei Orçamentária em tramitação na Casa de Leis – RO para o exercício de 2014.
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

PARÁGRA PRIMEIRO: O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento definitivo do objeto, respeitada a ordem cronológica das exigibilidades, depois da liquidação formal da despesa, acompanhadas da respectiva documentação:

a) Nota fiscal;

b) Termo de Recebimento Definitivo do objeto;

c) Certidão Regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Certidão Regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Certificado de Regularidade do FGTS;

g) Certidão de regularidade perante o INSS;

h) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal nº 12.440/2011, de 07/07/2011).

PARÁGRAFO SEGUNDO:
O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária - OB e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada
PARÁGRAFO TERCEIRO:
A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CNPJ: 04.564.530/0001-13 – Endereço: Rua Padre Chiquinho, Bairro Pedrinhas – CEP 76.801-468 – Porto Velho/ RO - Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Guaporé, Reto 01, 4º Andar.

PARÁGRAFO QUARTO: 
A Nota fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação acrescentando-se, no prazo fixado no item 14.1, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da representação.

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
PARÁGRA PRIMEIRO: A vigência contratual, com vistas ao atendimento do objeto e à obtenção de preço e condições mais vantajosas para a Administração Pública, será a partir da ordem de serviço, vigorando por 12 (dose) meses.

PARÁGRAFO SEGUNDO:
O prazo de vigência do contrato objeto deste Contrato será de 12 (dose) meses, podendo, se tratar de prestação de serviços continuados para a Secretaria de Estado da Educação/SEDUC, ter a duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60(sessenta) meses, conforme disposto no Art. 57, inciso II da lei nº 8.666/93, de acordo com a necessidade da Secretaria de Estado da Educação – SEDUC. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL 
PARÁGRA PRIMEIRO: Por ocasião da assinatura do contrato a  Contratada deverá, a título de garantia de execução contratual, apresentar garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nos termos do art. 56 da Lei nº 8.666/93, podendo esta ser prestada através de uma das modalidades previstas no § 1º, do mesmo artigo, sendo que a garantia prestada deverá ser requerida e liberada e/ou restituída após a execução do contrato e, quando prestada em dinheiro, o valor deverá ser atualizado monetariamente.
PARÁGRAFO SEGUNDO: A garantia, quando prestada em forma de caução ou outra forma que por sua natureza requeira atualização periódica em razão da vigência pré-estabelecida, deverá a Contratada estar atenta aos prazos renovação, para que não haja interrupção da garantia devida.
PARÁGRAFO TERCEIRO:Não será aceita garantia contratual contratada com terceiros (seguradoras, instituições financeiras, etc.), cujas cláusulas pactuadas esteja previsto o não ressarcimento ou não liberação do valor dado à garantia para o pagamento de multas por descumprimento contratual.
PARÁGRAFO QUARTO:A empresa contratada deverá repor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o valor da garantia eventualmente utilizada pela Contratada, nos moldes do subitem anterior.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO:
 Além daquelas constantes no item 5 e seus subitens, do Termo de Referência - Anexo I deste Edital  e daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATADA se obrigará a:

a) A contratada esta obrigada a prestar os serviços que estão devidamente caracterizados na SAM´S – Solicitação e Aquisição de Materiais e Serviços;
b) A contratada prestará os serviços durante os 213 dias letivos, no Município de Alvorada Do Oeste – RO;

c) A contratada se responsabilizará quanto ao levantamento de preço efetuado pela SEDUC, que nos mesmos deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação brasileira, bem como todos os custos diretos e indiretos inerentes ao serviço;
d) A contratada se responsabilizará pelo abastecimento dos veículos, e manutenção total incluindo peças de reposição e todas aquelas que apresentarem defeitos, bem como, pneus, troca de óleo do motor, câmbio e filtro;
e) A contratada deverá substituir imediatamente o veículo que estiver prestando serviço, em caso de acidente ou qualquer tipo de defeito ou manutenção;
f) A contratada se responsabilizará pelos acessórios obrigatórios exigidos pelo Código Nacional de Transito (Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997);
g) A contratada deverá estar no ponto de saída com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos para iniciar o transporte dos alunos, cumprindo rigorosamente o horário estabelecido pela contratante para as demais paradas do itinerário;
h) A contratada atenderá o cumprimento dos itinerários ou trajetos conforme levantamento feito pela Representação de Ensino do referido município;
i) Para emissão de ordem de serviços, os veículos ao serem inspecionados deverão possuir o Certificado de Registro do Departamento de Estradas e Rodagens – DER;
j) A Contratada deverá colocar a disposição do contratante, os veículos discriminados e nas quantidades solicitadas no detalhamento acima, independente do local onde tenha que trazê-los, bem como providenciar substituição imediata daqueles que apresentarem defeito, esteja fora das especificações exigidas ou em estado de má conservação, com condições de pronto atendimento.

k) A contratada deverá oferecer 01 (um) motorista e 01 (um) monitor para cada veiculo bem como 12 (doze) ônibus;
l) A contratada deverá oferecer no mínimo 01 (um) veiculo, 01 (um) motorista e 01 (um) monitor reserva (devidamente uniformizado e identificado por crachá, conforme padrão da contratada) para atender eventual falta, substituição por problemas técnicos ou outros que impossibilitem o trânsito do veículo ou trabalho dos funcionários.;

m) A contratada deverá apresentar os veículos limpos, abastecidos (tanque cheio) e com manutenção em dia;
n) A contratada deverá fornecer 01 (um) Motorista e 01 (um) monitor, para cada veículo que fará o transporte dos alunos do ensino fundamental, com objetivo de acompanhamento dos alunos no percurso, sendo este, maior de 18 (Dezoito) anos, munidos de Atestados de Aptidão Física e Mental, assumindo inteira responsabilidade pelos atos dos mesmos;
o) Zelar pela qualificação dos motoristas, quanto à comprovação de carteira de habilitação específica para veículo de transporte de passageiros;
p) Designar aos Motoristas e Monitor, o uso obrigatório de Crachá de Identificação do mesmo, contendo, ainda, a inscrição: “A SERVIÇO DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO";
q) Definir como responsabilidade do Motorista, a anotação em relatório diário de utilização, os dias letivos trabalhados, baseado no Calendário Escolar e no Cronograma de Percursos apresentado, bem como a obtenção do atestado de cumprimento do dia trabalhado, emitido pelo Coordenador da Unidade Escolar, indicado pela Secretaria Estadual de Educação;
r) Definir como responsabilidade do Monitor, a organização do embarque e desembarque de alunos, posicionamento dos alunos dentro do veículo, auxílio ao motorista quanto ao comportamento dos alunos durante o trajeto, auxílio na travessia de rodovias e vicinais quando se fizer necessário, orientação e certificação do uso dos acessórios de segurança, orientação sobre os perigos e noções de trânsito;
s) Não promover a superlotação dos veículos, devendo observar que todos os usuários estejam devidamente sentados;
t) No término de cada mês trabalhado, apresentar à Secretaria Estadual de Educação, o relatório contendo as quilometragens dos serviços executados, a partir da emissão da ordem de serviço, acompanhado das respectivas faturas;
u) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do serviço, inclusive acidentes, indenizações a terceiros, seguros de vida, assistência médica, seguros de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outros, em decorrência da negligência, imprudência, descuido, irresponsabilidade, etc. dos condutores, na sua condição de empregadora, quer em relação à execução dos serviços, quer em relação aos empregados, sem qualquer solidariedade por parte da Secretaria Estadual de Educação.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
PARÁGRAFO PRIMEIRO: 
Além daquelas constantes no item 6 e seus subitens do Anexo I deste Edital - Termo de Referência - e daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará a:
a) Efetuar o recebimento dos serviços de transporte rodoviário de passageiros, tipo (ônibus), verificando se o mesmo está em conformidade com o solicitado, por meio de comissão previamente nomeada formada por membros da direção da Escola, Representação de Ensino do município;
b) Comunicar imediatamente a contratada irregularidade verificada na inspeção dos veículos;
c) Efetuar aferição da quilometragem a partir do ponto de saída do trajeto a ser percorrido, será realizada por um servidor(fiscal) nomeado pela Direção da escola  e encaminhar periodicamente a comissão de recebimento dos serviços;
d) Efetuar o pagamento a contratada, de acordo com as condições de preços e prazo estabelecido na nota de empenho ou no contrato;
e) Apresentar a contratada os percursos definidos para o transporte dos alunos, bem como o calendário dos dias letivos;
f) Manter nas Unidades Escolares, servidores especialmente designados para dar comprovação da execução dos serviços, na forma prevista na Lei nº. 8.666/93;
g) Garantir o cumprimento de todas as cláusulas contratuais ao bom desempenho dos serviços de transporte, objeto desta contratação;
h) Solicitar a substituição de qualquer veículo, bem como rescindir o contrato de prestação de serviço por inadimplência no cumprimento do contrato;
i) A contratante poderá realizar reduções, acréscimos ou suspensão de trajetos, bem como na quilometragem, ao tempo que se fizer necessário, quando da comprovação da necessidade pela Comissão de Fiscalização, elaborando novo Cronograma de Execução de Serviços devidamente ajustado;
j) Efetuar o pagamento no prazo estabelecido neste Termo de Referência;
k) Fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
l) Serão de responsabilidade da empresa as despesas com o transporte dos veículos quando da apresentação para vistoria prévia;
m) A contratante só efetuará o pagamento referente aos serviços prestados, pela contratada, referente à quilometragem percorrida e cumprimento de horário e itinerário, conforme comprovação real de execução das mesmas, através da conferência do registro do hodômetro e horário e itinerário fornecidos por membros da comissão indicada pela SEDUC para a realização da fiscalização e controle que são responsáveis pela coleta dos dados.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DAS PENALIDADES

Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATADA que deixar de cumprir com o previsto no Instrumento contratual, ressalvada a hipótese de força maior e casa fortuito, sofrerá as seguintes sanções:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: 
Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

PARÁGRAFO QUARTO: A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

PARÁGRAFO QUINTO: As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

PARÁGRAFO SEXTO: De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

PARÁGRAFO SÉTIMO: A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

PARÁGRAFO OITAVO: São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

PARÁGRAFO NONO: As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de equipamento; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	8. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	9. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	10. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	11. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	12. 
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	13. 
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a execução do serviço;
	01
	0,2% por dia

	14. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	15. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DA RESCISÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78, com as conseqüências indicadas no art. 80 da Lei federal n.º 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurando o direito à prévia comunicação e a ampla defesa.

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de rescisão antecipada do presente contrato, a CONTRATADA receberá apenas o pagamento da parcela dos serviços fornecidos, já aprovados e atestados pelo CONTRATANTE, não lhe sendo devida indenização a qualquer título por força deste ato.

PARÁGRAFO QUARTO - O presente instrumento poderá ainda ser rescindido, em qualquer época, se a CONTRATADA:
a) deixar de atender as determinações do CONTRATANTE;
b) atrasar ou retardar os serviços objeto deste termo;
c) paralisar o fornecimento dos serviços sem motivo justificado;
d) prejudicar a qualidade do objeto do fornecimento, desviando-se das especificações constantes da sua proposta;

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA

PARÁGRAO ÚNICO: Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela CONTRATADA a outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado, conforme descrito no subitem 2.2.4 do Termo de Referência – anexo I do edital.
CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES

PARÁGRAO PRIMEIRO: A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DOS TRIBUTOS E DESPESAS

Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

Em 20 (vinte) dias, contados de sua assinatura, a CONTRATANTE providenciará a publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia, em resumo, do presente termo de contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos pela interpretação das cláusulas e itens que lhes forem pertinentes no Anexo I - Termo de Referência do Edital, no Edital, no Contrato e na legislação que lhe for aplicável.

CLÁUSULA VIGÉSIMA  – DO FORO

O Foro do contrato será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia, excluído qualquer outro. Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em ___ (___) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contraentes, na presença das duas testemunhas abaixo assinado, que a tudo assistiram.                      

Porto Velho-RO, ____ de ____________ de 2014.
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D E S P A C H O

DA: Equipe Ômega/SUPEL

PARA: Assessoria de Análise Técnica/SUPEL

Referência: Edital do Pregão Eletrônico nº 618/2014/SUPEL/RO

Proc. Administrativo nº: 01.1601.04650-00/2014/SEDUC
Interessado: Secretaria de Estado da Educação/SEDUC
Senhora Assessora,

Submetemos os autos do processo em epígrafe para fins de análise e emissão de Parecer Jurídico acerca da legalidade do Edital do Pregão na forma Eletrônica Nº 618/2014/SUPEL/RO.

Porto Velho - RO, 12 de Novembro de 2014.

MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira - SUPEL/RO

Matrícula 300053324
   Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO  -  Telefone (69) 3216.5318

Rvf/OMEGA
     Maria do Carmo do Prado
      Pregoeira - SUPEL/RO

        Matrícula 300053324


